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Banda Jota Quest embalou o evento com a participação de magistrados e familiares

Mais de 700 pessoas participaram, dia 2 de dezembro, do tradicional encon-
tro de congraçamento de final de ano, em demonstração da união da classe 
e em comemoração às realizações de 2017, quando a Amagis se empenhou, 
em Brasília e em Minas, para impedir perdas e retrocessos. Apesar dos riscos, o 
Judiciário mineiro bateu metas e conquistou o selo ouro do CNJ. PÁGINAS 3, 9 e 21 

Magistrados celebram 
conquistas de 2017

Realizado em toda a América Lati-
na, o Prêmio Emprendedor Social en-
tregue, no dia 6 de novembro, trouxe 
reconhecimento internacional à me-
todologia apaqueana. PÁGINAS 16 e 17

As Associações de classe, entre 
elas a Amagis, reforçaram a atuação 
em Brasília, nos últimos dias do ano, 
para impedir o avanço de propostas 
prejudiciais ao Judiciário. PÁGINA  3

Apac recebe 
premiação 

internacional

Associações 
fortalecem 

atuação no DF

EDUARDO ROCHA

ANTECIPE A MARCAÇÃO DO CHECK-UP- PÁGINA 32 
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Editorial

C hegamos ao último mês do 
ano, com a convicção de ter-
mos alcançado, até aqui e ain-
da que parcialmente, as metas 

traçadas em defesa da Magistratura. As 
ameaças persistem, mas, até o momen-
to, nossa resistência, somada à de outros 
setores, tem sido eficiente para espantar 
perdas e retrocessos institucionais.

 Durante todo este 2017, convive-
mos com riscos diversos, desde a cri-
minalização da atividade judicante, em 
grave violação das prerrogativas consti-
tucionais, até prejuízos à autonomia do 
Judiciário e a direitos conquistados. 

Ao todo, enfrentamos, até aqui, 
pelo menos 10 pautas ‘bomba’ contra 
a Magistratura e o Judiciário: reforma 
da Previdência, dois projetos de abuso 
de autoridade, extinção do Fundo de 
reaparelhamento dos Tribunais, puni-

ção de magistrado por violação de prer-
rogativas de advogados, alterações na 
Lei Maria da Penha, extrateto remune-
ratório, congelamento e desvinculação 
do reajuste dos subsídios, ameaça à au-
tonomia orçamentária do Judiciário, ex-
tinção de zonas eleitorais, entre outras.

Mais do que campanha negativa, o 
pacote é um explícito movimento de re-
taliação a toda a classe e ao sistema de 
Justiça no histórico momento de com-
bate à corrupção. Contra isso, man-
tivemos desde o final do ano passado 
(2016) um plantão quase permanente 
nos corredores, gabinetes, comissões 
e plenários da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal para desarmar as 
ameaças.

Por meio exclusivamente do incan-
sável diálogo, corpo a corpo intenso e 
interlocução permanente, construímos, 
coletivamente e em parceria com outras 
carreiras jurídicas, uma verdadeira forta-
leza de resistência. Fizemos incontáveis 

viagens e reuniões em Brasília, participa-
mos de atos públicos para alertar a so-
ciedade contra o processo de extinção 
do sistema previdenciário, realizamos 
palestra/debate, produzimos vídeo ana-
lisando seus impactos, apresentamos 
cinco emendas para preservar direitos 
e garantias constitucionais da Magistra-
tura. Enfim, acreditamos e apostamos 
sempre na democracia e no diálogo en-
quanto modelos republicanos de deci-
sões. Não foi em vão.

Ainda no dia 26 de abril, após in-
tensa mobilização e atuação das As-
sociações de Magistrados, entre elas a 
Amagis, foram excluídos, no Senado, os 
pontos nocivos à classe e a todo o siste-
ma de Justiça da aprovação do projeto 
de abuso de autoridade (PLS 280/16 e 
85/17). Ainda falta passar pela Câmara, 
onde estamos presentes 24 horas do 

dia e 365 dias do ano. Dois dias depois, 
28, participamos de ato público pela in-
dependência da Justiça, em BH. 

Outro importante resultado dessa 
atuação aconteceu no dia 10 de maio, 
quando a Câmara dos Deputados re-
tirou o artigo 11 do PLP 343/17, que 
previa a extinção do Fundo de Reapare-
lhamento dos Tribunais. 

Estaremos vigilantes até o último 
minuto desse difícil ano no Legislativo 
e em todo o País, principalmente, pelas 
iniciativas equivocadas do Poder Exe-
cutivo, que, sem abrir o debate, impôs 
agendas negativas e de desmonte de 
direitos consagrados da sociedade.

Fortaleceremos a resistência contra 
mudanças tão negativas, como a da Pre-
vidência, nesse cenário de instabilidade 
política. Não acreditamos em discursos 
sobre déficits divulgados sem transpa-
rência, muito menos aceitaremos ser víti-
mas de má-gestão das contas públicas.n

(*) Presidente da Amagis

“Por meio do incansável diálogo, corpo a corpo 
intenso e interlocução permanente, construímos 

verdadeira fortaleza de resistência”
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Associações reforçam
interlocução em Brasília

Com a movimen-
tação no Con-
gresso Nacional 

referente a projetos 
de interesse da Magis-
tratura, o presidente 
da Amagis, desembar-
gador Maurício Soa-
res, juntamente com a 
AMB e Associações de 
magistrados de todo o 
País, retomou as ges-
tões junto aos parla-
mentares, em Brasília, 
para impedir retroces-
sos no Judiciário.

No dia 21 de no-
vembro, Maurício So-
ares, o presidente da 
AMB, juiz Jayme de 
Oliveira, e lideranças 
de outras Associa-
ções reuniram-se com 
o vice-presidente da 
Câmara dos Deputa-
dos, Fábio Ramalho 
(PMDB-MG),  e com 
o líder da maioria na 
Câmara, Deputado 
Lelo Coimbra (PMDB-
-ES).  Na ocasião, fo-
ram discutidos os pro-
jetos que dispõe sobre 
a Reforma da Previ-
dência, extrateto e 
abuso de autoridade.

No dia 1º de 
novembro, o Pro-
jeto de Lei  (PL) 
3.123/2015,  que dis-
ciplina, em âmbito 
nacional, a aplicação 
do limite máximo re-
muneratório mensal 
de agentes políticos e 
públicos foi apensado 
ao projeto do extrate-
to, evitando assim a 
discussão de matéria 
do mesmo teor em 
mais de um PL. 

Já que no se re-
fere ao projeto de 

abuso de autoridade, 
a Amagis está atenta 
às alterações realiza-
das na Comissão de 
Constituição e Justiça 
do Senado, no dia 26 
de abril, quando foi 
aprovado substitutivo 
do senador Roberto 
Requião (PMDB-PR), 
cujo texto retirou 
pontos nocivos à in-
dependência da  Ma-
gistratura.

A Reforma da 
Previdência voltou a 
ganhar destaque na 
pauta do Palácio do 
Planalto, que avalia 
mudanças no primei-
ro escalão do gover-
no, com o objetivo 
de consolidar a base 
de apoio para poder 
encaminhar o projeto  
para a votação e ten-
tar aprovar a proposta 
ainda neste ano.

A interlocução 
com os parlamenta-
res foi um dos temas 
discutidos, no dia 9 de 
novembro, durante a 
reunião da diretoria 
da Amagis, da qual 
participaram o presi-
dente Maurício Soares 
e  os juízes  José Mar-
tinho Nunes Coelho, 
vice-presidente de 
Aposentados e Pen-
sionistas, Christyano 
Lucas Generoso, dire-
tor de Comunicação, 
e as juízas Luzia Pei-
xôto, vice-presidente 
de  Saúde, e Cristiana 
Martins  Gualberto, 
vice-presidente Ad-
ministrativa, e Ro-
simere das Graças 
do Couto, diretora-
-subsecretária.n

Dirigentes  
de 

Associações 
com o 

deputado 
Lelo  

Coimbra

Diretoria 
durante 

reunião na 
Amagis

FOTOS: AMAGIS

Alberto 
Diniz, 

Nelson 
Missias, 

Fábio 
Ramalho e 

Maurício 
Soares

Maurício Soares prioriza atuação sobre Reforma da Previdência 
e os projetos do extrateto e abuso de autoridade
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Reynaldo 
Ximenes, 
Maurício 
Soares, 
Herbert 
Carneiro, 
José 
Martinho 
e Cláudio 
Figueiredo

Diretoria debate direitos 
dos aposentados no TJ

O presidente da 
Amagis, de-
sembargador 

Maurício Soares, 
reuniu-se, no dia 6 
de novembro, com o 
presidente do TJMG, 
desembargador Her-
bert Carneiro, para 
apresentar reivindi-
cações dos magis-
trados mineiros apo-
sentados.

Além do presiden-
te da Amagis, partici-
param do encontro, 
o vice-presidente  dos 
Aposentados e Pen-
sionistas da  Associa-
ção,  juiz José Marti-

Diretores da Associação reuniram-se com o presidente do Tribunal de Justiça
No âmbito nacio-

nal, a Amagis tem 
participado constan-
temente das reuniões 
da Coordenadoria 
de Aposentados da 
AMB, nas quais, ge-
ralmente, são discuti-
das, entre outras pau-
tas, a necessidade de 
se definir com mais 
clareza o princípio da 
paridade  da Magis-
tratura, extensão de 
benefícios aos  apo-
sentados, Adicional 
por Tempo de Serviço 
(ou Valorização do 
Tempo de Exercício 
na Magistratura).n

IZABELA MACHADO

Com defesa pa-
trocinada pela Ama-
gis, nos dias 8 e 22 
de novembro, o 
Órgão Especial do 
TJMG negou provi-
mento ao agravo em 
ação e decidiu pelo 
arquivamento de 
notícia crime contra 

Garantida defesa de magistrados

Veto barra recuo na Maria da Penha

Órgão Especial nega agravo e arquiva notícia-crime durante sessão

Associações contestaram substituição de juiz na aplicação de medidas protetivas

da denominação do 
Fórum da Comarca 
de Botelhos (Sul de 
Minas) A votação 
dos provimentos do 
Edital nº 21/2017 foi 
suspensa e está pre-
vista para ocorrer na 
próxima sessão do 
Órgão.n

magistrados. O presidente da 
Associação, desembargador 
Maurício Soares, participou das 
sessões. 

No dia 8 de novembro, o 
colegiado nomeou ainda o de-
sembargador Cássio Salomé 
e os juízes Nicolau Lupianhes, 
Eveline Mendonça Félix e Mar-
celo Fioravante para comporem 

a comissão do próximo concur-
so extrajudicial. Os membros 
da corte também aprovaram 
a participação de magistradas 
em fóruns que promovem a 
formação continuada. 

Já no dia 22, o Órgão Es-
pecial aprovou a redação do 
final do processo da Comissão 
e Divisão Judiciárias que trata 

nho Nunes Coelho, o diretor de 
Aposentados da Amagis e dire-
tor de Comunicação da AMB, 
juiz Cláudio Manuel Barreto de 
Figueiredo, e o ex-presidente 
da Amagis, desembargador 

Reynaldo Ximenes. No encon-
tro, o presidente Maurício  So-
ares destacou a importância 
do diálogo entre a Amagis e o 
TJMG para garantir os direitos 
e as prerrogativas da classe.

Congresso Nacional 
em novembro, per-
mitiria à polícia apli-
car medidas de ur-
gência de proteção 
a vítimas em substi-
tuição a determina-
ções de um juiz, que 
seria comunicado 
em um prazo de 24 
horas.n 

O presidente Michel Te-
mer atendeu à solicitação de 
Associações de magistrados 
de todo o País, entre elas a 
Amagis, e vetou, no dia 8 
de novembro, o artigo 12-B 
e outros dois parágrafos do 
projeto que muda a Lei Ma-
ria da Penha. 

O presidente da Ama-
gis, desembargador Maurí-

cio Soares, enviou ofício ao 
presidente da República, 
no dia 31 de outubro, no 
qual defendeu o veto em 
nome dos princípios cons-
titucionais de Separação 
dos Poderes e Reserva da 
Jurisdição.

Caso não fosse vetada, 
essa alteração na Lei Maria 
da Penha, aprovada pelo 
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Comissões da ALMG 
aprovam alterações na LODJ

Projeto será votado, agora, 
no plenário da Assembleia
A Comissão de 

Constituição e Justiça 
e a de Administração 
Pública, da Assem-
bleia Legislativa de 
Minas Gerais (ALMG), 
aprovaram, no dia 30 
de novembro, o PLC 
70/2017, que altera a 
Lei Complementar 59 
(LODJ), de 18 de janei-
ro de 2001. O projeto 
está pronto para ser 
votado no plenário do 
Legislativo neste mês.

Em interlocução 
permanente com os 
parlamentares, a di-
retoria da Amagis 
acompanha toda a 
tramitação da pro-
posta. No dia 4 de de-
zembro, o presidente 
da Amagis, desem-

bargador Maurício 
Soares, o presidente 
do TJMG, desembar-
gador Herbert Carnei-
ro, e o vice-presidente 
Financeiro da Ama-
gis, desembargador 
Alberto Diniz Junior, 
reuniram-se com os 
deputados Adalclever 
Lopes, presidente da 
ALMG, Durval Ânge-
lo, Tiago Ulisses, Ro-
gério Correia e João 
Magalhães, para tra-
tar do projeto.

No dia 29 de no-
vembro, Maurício So-
ares e Alberto Diniz 
já haviam estado na 
assembleia para con-
versar com os parla-
mentares sobre o PLC 
70/2017.n

Amagis discute execução 
orçamentária no TJMG

Edison 
Feital, 

Maurício 
Soares e 
Herbert 

Carneiro

Alberto, 
Durval, 

Herbert, 
Adalclever, 
João, Tiago, 

Rogério e 
Maurício 

Soares

Sargento 
Rodrigues, 

Leonídio 
Bouças, 

Maurício 
Soares, 
Alberto 

Diniz 
e João 

Magalhães

Com prioridade 
à execução or-
çamentária, o 

presidente da Ama-
gis, desembargador 
Maurício Soares, par-
ticipou, no dia 27 de 
novembro, da reunião 
da Comissão de Orça-
mento, Planejamento 
e Finanças do TJMG. 
Três dias antes, jun-
tamente com a vice-
-presidente Adminis-
trativa da Associação, 
Cristiana Gualberto, 
ele já havia participa-
do da reunião do Co-
mitê Gestor Regional 
do Tribunal. 

A participação da 
Associação nesses 
dois fóruns tem como 
objetivo buscar uma 
distribuição equita-
tiva do orçamento 
e da força de traba-
lho, pois a diretoria 
avalia que, na exe-
cução orçamentária, 
é possível implemen-
tar medidas neces-
sárias à priorização 
do primeiro grau de 
jurisdição. Entre es-
sas medidas, está a 
alocação de mais car-
gos em comissão, de 
mais estagiários de 
graduação e de pós-

Presidente participa das reuniões da Comissão do Orçamento e Comitê Gestor

-graduação e na área de 
apoio à atividade judicante. 

A distribuição cargos 
em comissão e funções de 
confiança nos órgãos de 
primeiro e segundo graus 

do Judiciário, em cumpri-
mento da Resolução 219 do 
CNJ, foi também o principal 
ponto de pauta discutido na 
reunião do Comitê Gestor 
Regional.n

IZABELA MACHADO

ROBERT LEAL/TJMG

TIAGO PARRELA
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Juízes 
durante 
audiência 
de escolha 
das 
comarcas

Recepção 
aos novos 
juízes na 
sede da 
Amagis

Apartir deste 
mês, 96 ma-
gistrados irão 

reforçar o Judiciário 
mineiro com a de-
signação dos juízes 
substitutos para co-
marcas de diferentes 
regiões de Minas Ge-
rais. A sessão para a 
escolha circunscrição 
judiciária, cujo cri-
tério adotado foi o 
de antiguidade, teve 
transmissão ao vivo 
pelo site da Amagis. 

O presidente da 
Associação, desem-
bargador Maurício 
Soares, e o vice-pre-

neiro, destacou a 
transparência e o 
diálogo que têm 
pautado sua gestão. 
“Estamos aqui para 
exercer democrati-
camente a distribui-
ção do serviço judi-
cial do nosso Estado 
nesta audiência pau-
tada tão somente na 
defesa intransigente 
do interesse público 
e na impessoalida-
de”, afirmou. Veja 
na página ao lado 
como ficou a dis-
tribuição dos juízes 
substitutos nas co-
marcas.n

Antes de tomarem posse, no 
dia 4 de dezembro, os novos juízes 
foram homenageados pela Amagis, 
no dia 24 de novembro, no Parque 
Esportivo da Associação, após a con-
clusão do 12º Curso de Formação 
Inicial de Juízes de Direito Substitutos 
da Escola Judicial Desembargador 
Edésio Fernandes (Ejef), do TJMG.

No encerramento do curso, o 
presidente da Amagis, desembar-
gador Maurício Soares, saudou a 
todos pelo cumprimento de mais 
essa etapa e destacou que a Asso-
ciação estará sempre ao lado e à 
disposição dos magistrados.

O 2° vice-presidente do TJMG e 
superintendente da Ejef, desembar-

Amagis homenageia novos juízes
Magistrados concluíram o curso de Formação Inicial da Ejef

TRE-MG, desembar-
gador Pedro Bernar-
des de Oliveira, que 
representou o Tribu-
nal Eleitoral, pediu 
aos novos juízes que 
priorizem os proces-
sos eleitorais.

Participaram da 
recepção aos novos 
juízes, o vice-presi-
dente dos Aposen-
tados e Pensionistas, 
juiz José Martinho 
Nunes Coelho, e a di-
retora-subsecretária, 
juíza Rosimere das 
Graças do Couto.n

gador Wagner Wilson 
Ferreira, agradeceu ao 
presidente da Amagis 
pela parceria e apoio 

institucional em todos 
os eventos promovidos 
pela Escola. O vice-pre-
sidente e corregedor do 

sidente Financeiro, desembar-
gador Alberto Diniz Júnior, 
acompanharam toda a sessão, 
que foi conduzida pelo supe-
rintendente administrativo da 

Presidência do Tribunal, desem-
bargador Carlos Henrique Per-
pétuo Braga. 

O presidente do TJMG, 
desembargador Herbert Car-

GEORGIA BAÇVAROFF

TIAGO PARRELA

Juízes reforçam 96 
comarcas mineiras

Amagis transmitiu sessão de designação para todos os magistrados

RÁPIDAS
= O presidente do TJMG, desembargador Herbert Carneiro, rece-
beu em seu gabinete, no dia 8 de novembro, a visita do governador 
Fernando Pimentel. O desembargador Carlos Henrique Perpétuo 
Braga e o secretário de Estado da Casa Civil e de Relações Institu-
cionais, Marco Antônio Rezende Teixeira, também participaram do 
encontro, no qual foram tratados temas de interesse do Judiciário.  

= O desembargador Manoel dos Reis Morais 
lançou, no dia 23 de novembro, no Salão de 
Festas da Amagis, o livro Ética e Direitos em 
Lima Vaz, publicado pela editora Lumen Juris. 
Segundo o autor, a obra aborda o problema da 
dicotomização entre a ética e o direito. 
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= Edson Zampar Júnior - Caldas
= Arthur Eugênio de Souza - Entre Rios de Minas
= Mônica Barbosa dos Santos - Lima Duarte
= Elias Aparecido de Oliveira - Rio Pomba
= Braulino Corrêa da Rocha Neto - Carandaí
= Cláudio Henrique Cardoso Brasileiro - Perdizes
= Sílvia Paiva de Souza Ramos Musse - Andrelândia
= Alissandra Ramos Machado Matos - Bonfinópolis de Minas
= Fernanda Machado de Moura Leite - Elói Mendes
= Flávio Branquinho da Costa Dias - Areado
= Maria Flávia Albergaria Costa - Jaboticatubas
= Maria Juliana Albergaria Costa de Caux - Esmeraldas
= Raul Fernando de Oliveira Rodrigues - Caxambu
= Claiton Santos Teixeira - Alpinópolis
= Anna Carolina Goulart Martins e Silva - Paraopeba
= Daniel Réche da Motta - Eugenópolis
= Rodrigo Dias de Castro - Poço Fundo
= Elisandra Alice dos Santos Camilo - Pratápolis
= Arnon Argolo Matos Rocha - Medina
= Raphael Ferreira Moreira - Santa Rita de Caldas
= Maria Jacira Ramos e Silva - Perdões
= Danielle Louise Rutkowski Dias Engel - Tupaciguara
= Marcio Bessa Nunes - Camanducaia
= Angelo de Almeida - Monte Santo de Minas
= Anna Paula Vianna Franco Carvalho - Ouro Branco
= Fernanda Campos de Lana Alves - Santo Antônio do Monte
= Fabiana Gonçalves da Silva Ferreira de Melo - Santa Bárbara
= Maria Fernanda Manfrinato Braga - Extrema
= Marcos Bartolomeu de Oliveira - Coromandel
= Ricardo Alves Cavalcante - Paraisópolis
= Vanessa Manhani Vaz - Campos Gerais
= Karina Abdul Nour Tiosso - Paraguaçu
= Caroline Rodrigues de Queiroz - Serro
= Ludmila Lins Grilo - Botelhos
= Fabíola Pinheiro da Costa Covelinhas da Rocha - Luz
= Renata Nascimento Borges - Barão de Cocais
= Danielle Rodrigues da Silva - Tombos
= Felipe Alexandre Vieira Rodrigues - Alvinópolis
= Leonardo Curty Bergamini - Espera Feliz
= Felipe Manzanares Tonon - Bom Sucesso
= Rachel Cristina Silva Viégas - Abaeté
= Ana Maria Marco Antonio - Carmo do Rio Claro
= Jefferson Val Iwassaki - Prata
= Caroline Dias Lopes Bela - Jacutinga
= Pedro Guimarães Pereira - Santa Vitória
= Thales Cazonato Corrêa - Capinópolis
= Diego Lavendoski Vasconcelos - Ervália
= Estevão José Damazo - Nova Era

= Miller Freire de Carvalho - Vazante
= Anderson Zanotelli - Aimorés
= Hilton Silva Alonso Junior - Cláudio
= Diego Duarte Bertoldi - Resplendor
= Glauber Oliveira Fernandes - Lajinha
= José Alexandre Marson Guidi- Ibiá
= Renato Polido Pereira - Buritis
= Karine Loyola Santo - Itapecerica
= Sibele Cristina Lopes de Sá Duarte - Tarumirim
= Tatiana de Moura Marinho - Três Marias
= Renan Bueno Ribeiro - Campos Altos
= Manoel Jorge de Matos Junior - Pompéu
= Carlos Pereira Gomes Junior - Rio Piracicaba
= Luciana de Oliveira Torres - Coração de Jesus
= Frederico Bordon de Castro - Francisco Sá
= Thiago Guimarães Emerim - Mutum
= Bruno Moya Raimundo - Guaranésia
= Rodrigo Fernando Di Gioia Colosimo - Porteirinha
= Marié Verceses da Silva Maia - Raul Soares
= Flávia Braga Corte Imperial - Rio Casca
= Rodrigo Martins Faria - Grão Mogol
= Tiago Benetton Rossiti - Malacacheta
= Roberto Troster Rodrigues Alves - São Gotardo
= Manoel Carlos de Gouveia Soares Neto - Presidente Olegário
= André Luiz Alves - Conceição do Mato Dentro
= Felipe Ceolin Lirio - Campestre
= Luíza Starling de Carvalho - Corinto
= Maysa Silveira Urzedo - Arinos
= Gustavo Eleutério Alcalde - Ipanema
= André Luiz Riginel da Silva Oliveira - São João Evangelista
= Vinícius Pereira de Paula - Virginópolis
= Herrmann Emmel Schwartz - Peçanha
= Larissa Teixeira da Costa - Açucena
= Lucas Fonseca Silveira - Turmalina
= Adriana Calado Paulino - São João da Ponte
= Roger Galino - Itamarandiba
= Eduardo Cunha Mansur - Carlos Chagas
= Marcelo Magno Jordão Gomes - Monte Azul
= Rafael Arrieiro Continentino - Santa Maria do Suaçuí
= Rodrigo Kuniochi - Espinosa
= Paulo Victor de Franca Albuquerque Paes - Águas Formosas
= Guilherme Esch de Rueda - Rio Pardo de Minas
= Juliana Venera de Campos e Silva - Taiobeiras
= Ronaldo Franca Paixão Júnior - São João do Paraíso
= Gustavo Obata Trevisan - Jequitinhonha
= Luiz Henrique Guimarães de Oliveira - Minas Novas
= Frederico Vasconcelos de Carvalho - Novo Cruzeiro
= Paula Ozi Silva Rosalin de Oliveira - Jacinto

DISTRIBUIÇÃO DAS COMARCAS

Defesa da Magistratura
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Amagis esclarece 
provimento do CNJ

O presidente da 
Amagis, desem-
bargador Mau-

rício Soares, publicou, 
no dia 1º de setembro, 
nota de esclarecimento 
referente ao Provimen-
to 64, do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), 
que estabelece diretri-
zes gerais para o pa-
gamento dos subsídios 
dos magistrados bra-
sileiros, publicado, na 
mesma data, pelo Cor-
regedor Nacional de 
Justiça, ministro João 
Otávio de Noronha.

Na nota, o presi-
dente da Associação 
esclareceu que todos 
os valores pagos pelo 
TJMG aos magistrados 
estão absolutamente 
regulares e previstos 
na Lei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional, na 
Lei de Organização e 
Divisão Judiciária ou na 
Resolução 133, do pró-
prio Conselho.

Sobre as normas do 
provimento, Maurício 
Soares observou ainda 
que, eventualmente, se 
alguma verba não esti-
ver prevista na LOMAN 
é porque está contem-

plada pelo princípio da 
simetria entre o Minis-
tério Público e a Magis-
tratura, já reconhecido 
pelo CNJ.

A respeito da exi-
gência de os Tribunais 
publicarem, na página 
do portal de transpa-
rência, informação re-
ferente ao pagamento 
de verbas autorizadas 
pelo CNJ, o presidente 
da Amagis disse que o 
TJMG agiu por anteci-
pação, prestando todas 
as informações ao CNJ. 
Pontuou, no entanto, 
que todos os créditos 
estão devidamente ho-
mologados.

Maurício Soares 
também afirmou que, 
caso haja entendimen-
to diverso, a Amagis, 
juntamente com a 
AMB e outras Associa-
ções, tomará as provi-
dências administrativas 
e judiciais que a situa-
ção requerer. Por fim, 
ele deixou claro que 
o objetivo da nota foi 
apenas o de tranqui-
lizar a todos os ma-
gistrados com relação 
ao provimento 64 do 
CNJ.n

Maurício Soares divulga nota garantindo cumprimento das normas
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Evento foi embalado pelo show da banda mineira Jota Quest

Com a participação de mais 
de 700 pessoas, entre juízes, 
desembargadores, familiares 

e autoridades, a Magistratura mi-
neira deu mais uma demonstração 
de união da classe durante o tradi-
cional encontro de congraçamen-
to, promovido pela Amagis e pelo 
TJMG, no dia 2 de dezembro. Du-
rante o evento, celebraram conquis-
tas como o selo ouro para o Judiciá-
rio mineiro (gestão e transparência), 
a liderança no ranking nacional da 
conciliação e o cumprimento da 
Meta 1 do CNJ. Durante todo o 
ano, a Amagis também se empe-
nhou, em Minas e em Brasília, para 
evitar perdas e retrocessos.

Ao saudar os presentes, o presi-
dente da Amagis, desembargador 
Maurício Soares, falou sobre o in-
tenso trabalho realizado com os par-
lamentares em Brasília, para impedir 
perdas e retrocessos em projetos em 
tramitação no Congresso Nacional, 
como a reforma da Previdência. “A 
reforma da Previdência tem de ser 
feita com maior discussão com toda 
a sociedade, de forma a não impor 
grandes perdas e sacrifícios. É por 
isso que estamos dialogando com 
a Câmara dos Deputados para que 
evitemos isso”, afirmou.

Maurício  Soares destacou ain-
da  a preocupação com o Projeto 
de Lei do Extrato, cuja previsão 
é de que o relatório seja votado 
na comissão especial  ainda neste 
ano. “Estamos acompanhando para 
evitar que este projeto avance e im-
ponha à Magistratura uma gran-
de perda”, reforçou o presidente da 
Amagis, que ressaltou a importância 
da luta diária em defesa do sistema 
de Justiça para unir as Associações 
de classe. “Estamos juntos com a 
AMB e outras Associações de todo 
o País, como também de outras 
associações do sistema de justiça, 
com pontos em comum, como a 
do Ministério Público, Defensoria e 
as Procuradorias federais, que es-
tão engajadas nesta luta em Brasí-
lia”, disse. (Leia mais na página 3).

Presente à celebração, o presi-
dente  do TJMG, desembargador 

Magistratura celebra 
união em defesa da classe

Herbert Carneiro,  re-
conheceu o desafio e 
importância do diálogo 
para bem administrar 
o Judiciário com poucos 
recursos. “Temos manti-
do diálogo permanente 
com o governador, con-
tando sempre com sua 
parceria, como também 
na Assembleia Legisla-
tiva, com  o deputado 
Adalclever  Lopes (presi-
dente), buscando admi-
nistrar o Tribunal atra-
vés do diálogo”, disse 
Herbert Carneiro sobre 
a missão de levar, com 
qualidade, a Justiça para 
todo o Estado.

Na avaliação do vi-
ce-presidente Financeiro 
da Amagis, desembar-
gador Alberto Diniz, o 
ano foi de muita luta e 
mobilização. “Espera-
mos que, em 2018, pos-
samos fazer novos 
concursos, melhorar a 
dinâmica da estrutura 
do Judiciário”, ponde-
rou. Em outra frente 
de atuação, a vice-pre-

sidente Administrativa, 
juíza Cristiana Gualberto 
Ribeiro, observou a im-
portância do trabalho 
realizado pela Amagis 
na execução orçamentá-
ria do TJMG. “Estamos 
acompanhado, da for-
mulação do orçamento 
até sua execução para 
que possamos garantir 
que o dinheiro neces-
sário chegue à primeira 
instância”, disse.

Para a vice-presi-
dente de Saúde da 
Amagis, juíza Luzia 
Peixôto, é na supera-
ção dos desafios que 
a classe se fortalece. 
“São nestes momentos 
que crescemos, forta-
lecemos e a Magistra-
tura busca sua união”, 
disse a magistrada, que 
destacou ainda ações 
desenvolvidas em favor 
dos magistrados, além 
do campo institucio-
nal, como o Programa 
de Check-Up lançado 
neste ano (Leia mais na 
página 32).

Segundo o vice-
-presidente de As-
suntos Legislativo da 
AMB, desembarga-
dor Nelson Missias, 
as Associações de 
magistrados têm en-
frentado, com muita 
serenidade, os proje-
tos que podem trazer 
retrocesso e perdas à 
classe. “Há um mo-
mento de turbulência 
e o foco está voltado 
para o Poder Judiciá-
rio brasileiro de forma 
equivocada, porque o 
Judiciário tem presta-
do uma grande con-
tribuição à sociedade 
e à própria cidada-
nia”, afirmou.

O vice-presidente 
do TRE-MG, desem-
bargador Pedro Ber-
nardes, falou sobre 
o empenho do Tri-
bunal Eleitoral para 
reduzir o impacto 
do rezoneamento 
eleitoral em Minas 
Gerais,  com a trans-
formação de apenas 
47  zonas eleitorais 
em postos de atendi-
mento. (Leia entrevis-
ta do presidente do 
TRE-MG na página 
13).

Já o vocalista da 
banda Jota Quest, 
Rogério Flausino, que 
animou o evento, fa-
lou sobre a satisfação 
de tocar  no congra-
çamento da  Magis-
tratura. “Gostamos 
muito deste tipo de 
oportunidade, de to-
car para grupos que 
estão envolvidos com 
o mesmo propósito 
e comemoração. Isso 
gera uma união e 
energia muito positi-
va”, disse.n

FOTOS: EDUARDO ROCHA

Herbert 
Carneiro e 
Maurício 
Soares

Banda 
Jota Quest 
animou 
a noite
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Congraçamento da Magistratura 2017
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Congraçamento da Magistratura 2017
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“O prazo para 
cumprir a 

medida do TSE 
que estabeleceu 
o rezoneamento 

eleitoral era 
muito curto. 

Por isso, 
entendemos que 
a melhor forma 

de garantir a 
participação 

de todos os 
interessados 
na questão – 

eleitores, juízes, 
promotores, 

servidores 
públicos e 

representantes 
das 

comunidades 
locais – era 

realizar uma 
audiência 

pública”

Como o TRE-MG fez 
para se adequar ao 
rezoneamento elei-
toral?

Inicialmente, o nú-
mero de zonas eleitorais 
que se encaixariam nos 
critérios de extinção es-
tabelecidos pelo Tribunal 
Superior Eleitoral era su-
perior a 100. Mesmo sa-
bendo que poderia nos 
trazer algumas dificulda-
des, fizemos um esforço 
para reduzir o impacto 
do rezoneamento eleito-
ral. Para alcançar essa re-
dução, nós tivemos que 
fazer o remanejamento 
de alguns municípios de 
uma para outras zonas 
eleitorais. Das mais de 
100 possíveis zonas elei-
torais que poderiam ter 
sido extintas  em Minas 
Gerais, apenas 47 estão 
sendo transformadas 
em postos de atendi-
mento. Conseguimos 
assim reduzir bastan-
te o impacto negativo 
que poderia ser causa-
do pela Resolução n.º 
23.520/2017, do TSE.

 
Quais foram os cri-
térios estabelecidos 
pelo TSE para extin-
ção das zonas eleito-
rais?

Os critérios fixados 
pelo TSE observavam 
o número mínimo de 
eleitores e a densida-
de eleitoral dos muni-
cípios agregados. Em 
linhas gerais, foram 
estabelecidas faixas de 
17 mil, 20 mil e 25 mil 
eleitores como quan-
tidades mínimas para 
que uma zona eleitoral 
fosse mantida. Foi para 
atingir esses números 

mínimos que fizemos 
o remanejamento de 
alguns municípios nas 
zonas eleitorais. 

 
A audiência pública 
foi a melhor alterna-
tiva para o debate so-
bre o rezoneamento 
eleitoral?

O prazo para cum-
prir a medida do TSE 
que estabeleceu o re-
zoneamento eleitoral 
era muito curto. Por 
isso, entendemos que 
a melhor forma de ga-
rantir a participação de 
todos os interessados 
na questão – eleito-
res, juízes, promotores, 
servidores públicos e 
representantes das co-
munidades locais – era 
realizar uma audiência 
pública. A avalição é 
de que a iniciativa foi 
muito interessante, pois 
todos aqueles que par-
ticiparam – com o envio 
de sugestões por e-mail 
inclusive – trouxeram 
ponderações relevantes 
que, na sua maioria, 
puderam ser acolhidas. 

 
Quais os impactos da 
medida para Justiça 
Eleitoral?

A Justiça Eleitoral 
opera basicamente em 
duas áreas: administra-
tiva e jurisdicional. A 
primeira tem a compe-
tência de organização 
das eleições,  do cadas-
tramento e da revisão 
do eleitorado, e medi-
das que dizem respeito 
ao funcionamento do 
dia a dia dos cartórios 
eleitorais. As ativida-
des da segunda área 
são mais concentradas 

no período eleitoral. 
Como em 2018 as 
eleições são gerais, 
a função jurisdicional 
no interior do Estado 
é menor, pois, em sua 
maioria, as atividades 
estão concentradas 
no TRE-MG, em Belo 
Horizonte. Portanto, 
o impacto imediato 
do rezoneamento em 
2018 não será tão 
sentido. Além disso, 
os cartórios eleito-
rais das comarcas nas 
quais as zonas elei-
torais foram extintas 
serão transformados 
em postos de aten-
dimento ao eleitor, 
utilizando a estrutura 
atual e o corpo de 
servidores.

 	
Qual a avaliação 
do senhor sobre a 
medida que levou 
ao rezoneamento 
eleitoral?

Respeito a reso-
lução, apesar de ela 
ter sido adotada pela 
corte do TSE sem uma 
consulta prévia aos 
Tribunais Regionais 
Eleitorais, estabele-
cendo assim critérios 
que não levaram em 
consideração a rea-
lidade de cada Esta-
do. A revisão dessa 
medida, a partir de 
agora, depende de 
uma decisão do TSE. 
Da mesma maneira 
que nós tivemos que 
fazer o rezoneamen-
to por determinação 
do TSE, uma revisão 
da resolução só será 
feita em virtude de 
alguma autorização 
superveniente.n

Com a publicação 
da resolução do 
Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), em 
junho deste ano, 
que determinou 
a extinção e 
remanejamento 
de zonas eleitorais 
em todo o País, a 
previsão era de que 
100 unidades fossem 
fechadas em Minas 
Gerais. Entretanto, 
após várias 
reuniões, debates e 
realização de uma 
audiência pública 
sobre o tema, esse 
número caiu para 47 
zonas eleitorais.
Segundo o presidente 
do TRE-MG, 
desembargador 
Edgard Penna 
Amorim, a redução 
desse impacto foi 
possível porque 
o Tribunal fez o 
remanejamento de 
alguns municípios 
nas zonas eleitorais, 
a partir dos próprios 
critérios do TSE.

Edgard Penna 
Amorim, 
presidente do TRE-MG

CLÁUDIA RAMOS / TRE-MG
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Afim de aperfei-
çoar as práticas 
do Judiciário 

mineiro, o TJMG tem 
dado ênfase à gestão 
estratégica das unida-
des jurisdicionais, seja 
na formação inicial 
dos magistrados, ado-
ção de novos procedi-
mentos ou na criação 
de incentivos, como o 
concurso “Gente que 
faz – Ideias Sustentá-
veis”, que, neste ano, 
premiou iniciativas 
capazes de reduzir o 
consumo de recursos 
em prol do meio am-
biente. 

Entre as práticas 
premiadas, está a 
criada pelo juiz Rêi-
dric Victor da Silveira 
Condé Neiva e Silva, 
da 2ª Vara Cível, Cri-
minal e da Infância e 
da Juventude da Co-
marca de Pedra Azul 
(Vale do Jequitinho-
nha), voltada para 
a redução dos insu-
mos de impressão e 
desenvolvida com o 
apoio dos servidores 
que trabalham com o 
magistrado.  

Para ser colocada 
em ação, a inciativa, 
que gera redução do 
uso de tinta e papel 
na emissão e impres-
são de documentos, 
é organizada em duas 
etapas. A primeira 
consiste no cadastro 
de entidades públicas 
e privadas para que 
se comuniquem com 
a unidade jurisdicio-
nal por e-mail. E a se-
gunda, na adoção de 
uma fonte de texto 
(diferentes caracteres 
usados pelo compu-
tador para exibir as 
letras) ecológica que 

possibilita uma redu-
ção de até 20% no 
uso de tinta na im-
pressão. 

Rêidric Condé 
apontou a celerida-
de nas comunicações 
como uma das van-
tagens obtida com a 
iniciativa. Ele ainda 
não teve como calcu-
lar a economia gera-
da com a prática, mas 
cita, com exemplo, a 
Advocacia Geral da 
União, onde a redu-
ção de custos com 
o uso da fonte é es-
timada em meio mi-
lhão de reais anuais. 

Segundo o juiz, 
atualmente, são 37 
instituições cadastra-
das para receber as 
comunicações por 
meio eletrônico. Ele 
observou que, in-
cialmente, havia a 
preocupação com o 
retorno dos e-mails 
enviados, mas, de 
acordo com ele, as 
respostas obtidas têm 
se mostrado mais efi-
cazes do que no envio 
de correspondência 
via correios.  

O magistrado dis-
se ainda que a inciati-
va faz parte do plano 
de gestão estratégica 
da 2ª Vara da Co-
marca Pedra Azul, 
que inclui o uso de 
práticas sustentáveis 
que possam ser de-
senvolvidas com cus-
to zero para o TJMG.  
A fonte utilizada na 
impressão dos do-
cumentos é de um 
software livre e, por 
isso, não foi gerada 
nenhuma despesa 
adicional para o Tri-
bunal na implantação 
da prática.n

Iniciativa de juiz da Comarca de Pedra Azul foi premiada pelo TJMG

Prática inovadora gera 
economia a custo zero

Herbert 
Carneiro 
entrega 
prêmio 
ao juiz 
Rêidric 
Condé 

PATRICIA MELLO / TJMG
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AMÉRICA LATINA 
RECONHECE APAC

Método recebe Prêmio internacional 
de empreendedorismo social

DIVULGAÇÃO / FBAC

Os números não mentem. Além das estatís-
ticas demonstrarem que o método da Apac 
resulta entre 20% e 28% de reincidência, con-

tra 85% no sistema prisional comum, e que o custo 
de manutenção é bem menor, a Apac e o seu método 
ganharam reconhecimento também fora da execu-
ção penal. O Prêmio Empreendedor Social, realiza-
do, neste ano, em toda a América Latina pela Folha 
de S. Paulo em parceria com a Fundação Schwab, 
teve como vencedor Valdeci Ferreira, disseminador 
do método e presidente executivo da Fraternidade 
Brasileira de Assistência aos Condenados (FBAC), 
entidade que congrega todas as Associações de Pro-
teção aos Condenados no Brasil.

Há 34 anos trabalhando em prol da recuperação e 
ressocialização dos condenados, difundindo o método 
da Apac em todo o País e também fora dele, Valde-
ci Ferreira recebeu com orgulho o prêmio e o dividiu 
com todas as pessoas que trabalham e contribuem 
com a metodologia. “Esse prêmio é muito importan-
te para nós, porque quanto mais a ideia da Apac for 
difundida, mais ela terá visibilidade e mais ela poderá 
crescer. Recebo o prêmio como um reconhecimento 
do trabalho que vem sendo feito há anos por muitas 
mãos, de gente, inclusive, que nem aparece e que mui-
to nos ajuda”, disse. 

GEORGIA BAÇVAROFF E TIAGO PARRELA

Quando chegou 
em Itaúna (Oeste), 
há mais de 30 anos, 
vindo da cidade de 
Itapecerica, Valdeci 
trabalhava como téc-
nico em metalurgia.
Foi conhecer o presí-
dio de Itaúna, a con-
vite de um grupo da 
pastoral da Igreja da 
cidade, e saiu de lá 
com uma missão: a 
de trabalhar para, de 
alguma forma, ajudar 
aquelas pessoas que 
estavam ali dentro.

Na busca de algo 
que poderia ser feito, 
Valdeci conheceu o 
método Apac, cria-
do em 1972, pelo 
advogado Mário Ot-
toboni, na cidade de 
São José dos Campos 
(SP). O empenho de 
Valdeci, com a ajuda 
do juiz Paulo Antônio 
de Carvalho, da Co-
marca de Itaúna, e de 
desembargadores do 
TJMG, fez com que 
fosse possível o início 
da Apac em Minas 
Gerais.

“O apoio do Tri-
bunal de Justiça de 
Minas Gerais e da 
Amagis, que sempre 
estiveram ao nosso 
lado, foi, e continua 
sendo, fundamental 
para a manutenção e 
expansão das Apacs 
no Estado. Sem o 
apoio dos magistra-
dos, não seria possí-
vel essa realidade”, 
afirmou Valdeci. 

Hoje, Minas con-
ta com 38 unidades 
implantadas e outras 
40 em implantação 

nas diversas regiões 
do Estado. No País, 
segundo dados di-
vulgados pela FBAC, 
são 47 Apacs já em 
funcionamento e 69 
unidades em implan-
tação. A metodologia 
também está em im-
plantação em outros 
países nos diversos 
continentes, como 
Europa, África, Ásia 
e Oceania. Mais de 
30 mil condenados 
pela Justiça brasilei-
ra já passaram pelas 
Apacs, de acordo 
com informações da 
FBAC e, atualmente, 
cerca de 3.500 presos 
estão nas unidades 
em todo o País. 

PIONEIRISMO

Juiz da Vara de 
Execuções Penais da 
Comarca de Itaúna, 
Paulo Antônio de Car-
valho conhece bem 
de perto a trajetória 
da primeira Apac ins-
talada em Minas Ge-
rais, em 1997. 

O magistrado, que 
está na Comarca há 
mais de 33 anos e é 
pioneiro no incentivo 
ao método apaque-
ano, admitiu que na 
época da instalação 
da Apac de Itaúna 
houve uma certa re-
sistência por parte 
da comunidade, mas 
que hoje ela a enxer-
ga com bons olhos, 
por percebê-la como 
instrumento impor-
tante de pacificação 
social e de redução 
da criminalidade.

“A comunidade 
local recebeu de 
forma bastante 
positiva a Apac, 
pois o método 
diferenciado 
pela entidade 

mostra seu valor 
nos resultados 
que produz”

juiz Silas 
Oliveira

Apac de 
São João 
del Rei 
foi a mais 
recente 
inaugurada
em Minas 
Gerais
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Onze anos após a inaugura-
ção da primeira Apac do Estado, 
com uma metodologia elogiada 
e apoiada, o juiz Silas Dias de 
Oliveira, da Vara Criminal, da In-
fância e da Juventude e de Pre-
catórias da Comarca de Ituiutaba 
(Pontal do Triângulo), contou que 
a implantação da Apac na cidade 
se deu em 2008, com o empenho 
de toda a comunidade, em espe-
cial o juiz Marcos José Vedovotto, 
da Vara Criminal na época, do 
TJMG, da FBAC e da força poli-
cial local.

Hoje, também em Ituiutaba, 
a metodologia tem o respaldo da 
comunidade, que apoia a entida-
de, de acordo com o juiz Silas Oli-
veira. “A comunidade local rece-
beu de forma bastante positiva a 
Apac, pois o método diferencia-
do pela entidade mostra seu va-
lor nos resultados que produz, os 
quais podem ser observados no 
patamar mínimo dos índices de 
reincidência. O egresso da Apac 
retorna à sociedade muito mais 
bem preparado para o convívio 
comunitário ”, observou o juiz de 
Ituiutaba.

O juiz Paulo Antônio de Car-
valho também reconheceu que 
o cumprimento da pena no sis-
tema Apac é mais efetivo, em 
termos de ressocialização, pois 
a entidade dispõe de melhores 
instalações e de instrumentos no 
que se refere à saúde, educação 
e profissionalização. “No sistema 
comum, ao contrário, essas con-
dições são mais precárias, face, 
principalmente, à superpopula-
ção carcerária”, disse Carvalho.

O magistrado acredita que a 
recuperação é mais efetiva, pois 
todo o trabalho se baseia na va-
lorização do detento. “Os presos 
são levados a refletir sobre seu 
passado de erros e a construir 
uma nova vida de honestidade, 
com o apoio da família, que o leva 
a não causar novos danos à socie-
dade e a ser feliz no meio livre”, 
destacou o juiz.

O juiz Silas de Oliveira anotou 
que a premiação recebida pela 
FBAC é um justo reconhecimento 
do trabalho desenvolvido, atribu-
ído ao elevado grau de excelên-
cia, humanidade e efetividade, e 
ao esforço empregado.

O magistrado ainda apontou 
que a crise do sistema peniten-
ciário tradicional e os resultados 
positivos da metodologia apa-
queana são motivos para a ex-

“O apoio do  
Tribunal de 
Justiça de 

Minas Gerais 
e da Amagis, 
que sempre 
estiveram ao 
nosso lado, 

foi, e continua 
sendo, funda-
mental para a 
manutenção  
e expansão  
das Apacs”  

Valdeci  
Ferreira

“Os presos  
são levados a 
refletir sobre 
seu passado  
de erros e a 

construir uma 
nova vida de 
honestidade, 
com o apoio 
da família” 
Juiz Paulo 

Antônio de 
Carvalho 

ele, o governo e ou-
tros setores se volta-
vam para diversas 
classes necessitadas, 
mas ninguém olhava 
pelos presos. Otto-
boni e outros 14 cris-
tãos fundaram um 
grupo com o intuito 
de ajudar os presos a 
se recuperarem: era 
a Apac – Amando o 
Próximo, Amarás a 
Cristo. Eles recebe-
ram muitas críticas 
mas não desistiram. 
Convidaram profis-
sionais da área jurídi-
ca para participarem 
do grupo. Foi aí que 
a sigla ganhou tam-
bém outro significa-
do: Associação de 
Proteção e Assistên-
cia aos Condenados. 

Hoje, com 87 
anos de vida, Mário 
Ottoboni tem con-
vicção de que a Apac 
é o caminho para a 
solução do sistema 
prisional comum. 
“A valorização hu-
mana e o tratamen-
to igualitário estão 
presentes nas Apacs. 
Lá, todos sabem que 
ninguém é melhor 
do que ninguém”, 
contou ele. E é com 
a mesma convicção 
que ele reafirmou 
que ninguém é irre-
cuperável. 

“Eu tenho certe-
za absoluta que todo 
ser humano pode 
mudar para melhor 
o tempo todo. Nin-
guém nasce ban-
dido, somos todos 
filhos de um mesmo 
Pai. O que acontece 
são desvios dos en-
sinamentos divinos, 
que se transformam 
em delitos, como 
alguns políticos que 
trocaram a dignida-
de pelo dinheiro. Ser 
bandido não é pri-
vilégio de ninguém, 
estamos todos vul-
neráveis, e Deus não 
faz exceções entre 
os seus filhos”, ga-
rantiu Ottoboni.n

pansão do modelo em Minas Gerais 
e no País. “O estado de falência do 
sistema penitenciário tradicional, 
no qual, em regra, a pena existe, 
quando muito, somente enquanto 
função retributiva e, ainda assim, 
em condições notoriamente aquém 
das aceitáveis, caracterizando um 
‘estado de coisas inconstitucional’, 
consoante reconhecido pelo STF, no 
julgamento da ADPF 347, são um 
campo fértil para a expansão das 
Apacs”, observou o juiz.

APAC NA CAPITAL

Nenhuma capital brasileira ain-
da possui um estabelecimento das 
Apacs, apesar da experiência com 
o método ser reconhecida e valo-
rizada, mas isso mudará em breve. 
Belo Horizonte poderá ganhar uma 
unidade feminina da Apac.  

O juiz Luiz Carlos Rezende e San-
tos, da Vara de Execuções Penais de 
Belo Horizonte, atribuiu a expansão 
do método Apac ao comprometi-
mento de cada magistrado em sua 
comarca demonstrando seu interes-
se na recuperação do condenado. 
Isso é capaz de incentivar e motivar 
as inúmeras comunidades a abraça-
rem a causa. 

O empenho dos magistrados, 
em especial a persistência do de-
sembargador Joaquim Alves, ele-
vou as Apacs à categoria de política 
pública do Estado de Minas Gerais, 
através de legislações próprias que 
entraram em vigência nos anos de 
2004 e 2006.

“O TJMG, em 2001, escolheu 
como política pública incentivar a 
adoção do método Apac em nosso 
Estado, tudo em razão da experiên-
cia que estava sendo desenvolvida 
em Itaúna, com a credibilidade do 
juiz Paulo Antônio de Carvalho. O 
desembargador Joaquim Alves de 
Andrade foi designado para a tare-
fa de semeador da boa prática, e 
ele conquistou muitas comarcas e 
juízes a acreditarem no projeto que 
recebeu o nome de Novos Rumos 
na Execução Penal”, reconheceu 
Luiz Carlos.

PERSISTÊNCIA

Uma das premissas da Apac e 
frase do criador do método, Mário 
Ottoboni, demonstra bem o senti-
do da Apac: “Ninguém é irrecupe-
rável”. Antes de criar a Apac, em 
1972, Ottoboni contou que sentiu a 
necessidade de fazer algo para aju-
dar os condenados, já que, segundo 
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Alexandre 
Victor, ao 
lado do 
senador 
Antonio 
Anastasia, 
debate no 
Senado

Magistratura debate a 
reforma do Código Penal
A reforma do 

Código do Pe-
nal brasileiro 

está em debate no 
Congresso Nacional 
e tem  chamado a 
atenção das Associa-
ções de magistrados 
de todo o País, como 
a Amagis e AMB. No 
dia 6 de novembro, 
representando a As-
sociação nacional, o 
desembargador Ale-
xandre Victor de Car-
valho, que é presi-
dente do Conselho de 
Criminologia e Política 
Criminal de Minas Ge-
rais. participou da 48ª 
sessão da Comissão 
de Constituição, Justi-
ça e Cidadania do Se-
nado, na qual o tema 
foi debatido.

De acordo com o 
magistrado, a parte 
geral do atual Códi-
go Penal, que é de 
1984, é relativamen-

Desembargador Alexandre Victor falou sobre o tema no Senado
tais dos cidadãos”, 
afirmou.

Para Carvalho, a 
participação da Ma-
gistratura no deba-
te  pode contribuir 
para que a Constitui-
ção Federal seja cum-
prida, a legislação 
atenda aos coman-
dos  constitucionais 
e que o  Estado De-
mocrático de Direito 
seja observado. “A 
Magistratura pode 
fornecer uma contri-
buição muito grande, 
na medida em que 
o Poder Judiciário é 
o último bastião do 
cidadão, ou seja, é o 
poder que tutela direi-
tos e garantias indivi-
duais e fundamentais 
dos cidadãos”, disse 
o desembargador ao 
avaliar a importância 
da participação das 
Associações de ma-
gistrados no debate.n

te nova, baseada em teoria do 
crime recente e, portanto, dá 
respostas positivas e interes-
santes aos problemas penais. 
Entretanto,  Carvalho apontou 
que, como a parte especial é de 
1940, ela está defasada e pre-
cisa de atualização para a tipi-
ficação de novas infrações que 
lesionam bens jurídicos transin-
dividuais, como por exemplo, 
além de crimes ambientais, 
contra a ordem econômica e 
financeira, delitos tributários e 
os praticados pela internet.

Mesmo tomando parte do 
debate e reconhecendo a im-
portância da legislação, o de-
sembargador  entendeu que 
as mudanças na lei por si só 
não implicam aprimoramento 
da  justiça, pois, para ele, as 
atualizações nas normas não 
mudam a  forma de os juízes 
decidirem. “O aperfeiçoamen-
to  da justiça depende, fun-
damentalmente, de como os 
juízes aplicam a legislação, 
cumprem a Constituição e ob-
servam os direitos fundamen-

AMB
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ROBERT LEAL / TJMG

Mês nacional do Júri 
promove a cidadania
Comarcas mineiras se mobilizam para acelerar julgamentos

Durante todo 
o mês de 
n o v e m b r o , 

Tribunais do País 
fizeram esforço 
concentrado para 
realizar o maior 
número possível 
de julgamentos de 
acusados de crimes 
dolosos contra a 
vida. A mobiliza-
ção nacional aten-
de à portaria nº 69, 
de 11/09/2017, do 
Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), que 
instituiu novembro 
como o Mês Nacio-
nal do Júri.

Para dar cum-
primento à norma, 
o Tribunal de Justi-
ça de Minas Gerais 
(TJMG) constituiu 
um Grupo de Traba-
lho para gerenciar a 
realização do maior 
número possível de 
júris em novembro. 
O presidente do gru-
po, desembargador 
Júlio Cezar Guttier-
rez Vieira Baptista, 
explicou que as ati-
vidades contempla-
ram o levantamento 
das pautas e a atu-
ação nas comarcas, 
com eventual desig-
nação de magistra-
dos e servidores co-
operadores.

Dados prelimina-
res indicam que, até 
o dia 27 de novem-
bro, foram realiza-
das mais de 300 ses-
sões de julgamento 
em 180 comarcas 
de Minas Gerais, o 
que representa índi-
ce de cerca de 60% 
de adesão. “Esses 
números são mui-
to positivos frente à 
constatação de que, 

Julgamento 
realizado 
em Belo 

Horizonte 
durante 

o Mês 
Nacional do 

Júri

em razão do déficit de juízes, 
há grande número de comar-
cas atendidas por magistra-
dos em cumulação”, afirmou 
o desembargador.

Júlio Cezar Guttierrez res-
saltou que, desde o início da 
gestão do desembargador 
Herbert Carneiro na presi-
dência do TJMG, já foram 
estabelecidas diversas medi-
das para reduzir os processos 
pendentes de realização de 
sessões do Tribunal do Júri. 
“Essas ações ensejaram um 
aumento regular da pauta de 
Belo Horizonte em 50% e a 
realização de todas as sessões 
pendentes em Juiz de Fora, 

além de mais de 200 sessões 
de julgamento extraordiná-
rias”, apontou o magistrado.

O Tribunal do Júri foi ins-
tituído no Brasil em 1822 e 
previsto no Código de Proces-
so Penal. Cabe a um colegia-
do formado por sete popu-
lares declarar se o crime em 
questão aconteceu e se o réu 
é culpado ou inocente. Dessa 
forma, o magistrado decide 
conforme a vontade popular, 
lê a sentença e fixa a pena, 
em caso de condenação.

O juiz Geraldo Andersen 
de Quadros Fernandes, que 
preside sessões do Tribunal do 
Júri na Comarca de Montes 

Claros há três anos, 
afirmou que 70% 
dos casos julgados 
por ele referem-se a 
crimes de homicídio 
ligados ao tráfico 
de drogas. Segundo 
o magistrado, o Tri-
bunal do Júri, criado 
para o cidadão jul-
gar seu semelhante, 
continua necessário, 
pois propicia maior 
facilidade de julga-
mento dos casos. 

No entanto, o juiz 
aponta algumas mu-
danças que seriam 
oportunas no forma-
to e na condução do 
júri, de modo a tor-
ná-lo mais eficiente. 
“O principal proble-
ma é o formato dos 
quesitos da votação, 
que precisavam ser 
mais objetivos, para 
que os jurados não 
fossem submetidos a 
tantas questões”, diz 
Geraldo Andersen. 

 Há 14 anos na 
presidência do 2º 
Tribunal do Júri de 
Belo Horizonte, o 
juiz Glauco Eduardo 
Soares Fernandes 
avaliou que esse 
instituto é uma for-
ma democrática de 
fazer justiça, uma 
vez que o povo tem 
o direito e o dever 
de optar por quem 
pode conviver em 
sociedade ou deve 
ser segregado. “No 
Tribunal do Júri, lida-
mos com um cole-
giado. Sete cabeças 
hão de pensar me-
lhor do que uma e 
estarão menos sujei-
tas a interferências 
do que o juiz mono-
crático”, admitiu o 
magistrado.n
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AMAGIS

Ao cumprir a 
função de 
governador 

em exercício de Mi-
nas Gerais, no dia 
13 de novembro, o 
presidente do TJMG, 
desembargador Her-
bert Carneiro, cum-
priu extensa agenda 
de compromissos e 
reuniões, incluindo 
encontro com a dire-
toria da Amagis. 

Participaram da 
visita institucional 
ao governador em 
exercício, o presi-
dente da Amagis, 
d e s e m b a r g a d o r 
Maurício Soares, 
a vice-presidente 
Administrativa da 
Associação, juíza 
Cristiana Martins 
Gualberto Ribeiro; 
a vice-presidente 
de Saúde, juíza Lu-
zia Peixôto; o vice-

Doze magistrados mi-
neiros foram homenage-
ados pela Corregedoria-
-Geral de Justiça de Minas 
Gerais, no dia 17 de no-
vembro, com a Medalha 
Ruy Gouthier, em soleni-
dade realizada no Fórum 
Lafayette, em Belo Hori-
zonte.

O presidente da Ama-
gis, desembargador Mau-

rício Soares, e a vice-pre-
sidente Administrativa, 
juíza Cristiana Gualberto, 
que representou a Asso-
ciação na solenidade, es-
tavam entres os agracia-
dos.

Foram homenageados 
ainda o desembargador 
Carlos Augusto de Bar-
ros Levenhagen, os juízes 
Adilon Cláver de Resen-

de, Rui de Almeida Ma-
galhães, Wagner Sana 
Duarte Morais, Maria da 
Glória Reis, Consuelo Sil-
veira Neto, Luiz Fernando 
Rennó Matos, Lourenço 
Migliorini Fonseca Ribei-
ro, e as juízas Maria Isabe-
la Freire Cardoso. A juíza 
Andrea de Souza Foure-
aux Benfica recebeu uma 
homenagem póstuma.n

Amagis é recebida 
por governador 

em exercício

Magistrados são 
homenageados pelo TJ

Presidente do TJ assumiu função em viagem de Pimentel

Medalha Ruy Gouthier foi entregue 
durante solenidade no Fórum Lafayette

= No dia 1º de 
dezembro, sete 
magistrados foram 
homenageados com 
a Medalha do Mérito 
da Defensoria Públi-
ca de Minas Gerais. 
Veja abaixo a relação 
dos agraciados:

Q	Assusete Dumont 
Reis Magalhães  
– ministra do STJ

Q	Edgard Penna  
Amorim – presi-
dente do TRE-MG

Q	Francisco  
Kupidlowski  
– secretário de 
Estado de Adminis-
tração Prisional de 
Minas Gerais

Q	Alexandre Victor  
de Carvalho  
– desembargador

Q	Otávio de  
Abreu Portes  
– desembargador

Q	Marcelo Fioravan-
te – juiz diretor do 
Foro de BH

Q	Cristiana Martins 
Gualberto Ribeiro  
– juíza e vice-presi-
dente Administrati-
va da Amagis

Q	Luiz Carlos Rezen-
de e Santos – juiz 

= O juiz Roberto 
Poiani, da Vara da 
Infância e Juven-
tude da Comarca 
de Uberlândia, 
recebeu, no dia 25 de 
outubro, o título de 
cidadão honorário 
do município, em 
reconhecimento ao 
trabalho realizado 
em prol das crianças 
e adolescentes. Na 
ocasião, os servidores 
efetivos e voluntários 
do Comissariado de 
Menores também fo-
ram homenageados. 

-presidente de Interior, juiz 
Antônio Carlos Parreira; o 
diretor de Comunicação, juiz 
Christyano Lucas Generoso; 
e a diretora-subsecretária, 
juíza Rosimere das Graças do 
Couto.

Após o encontro, o presi-
dente Maurício Soares divul-
gou nota na qual manifesta 
que o cumprimento da fun-
ção de governador em exercí-
cio pelo presidente do TJMG 

é a reafirmação das virtudes 
do desembargador Herbert 
Carneiro e de sua gestão no 
Tribunal, da qual a Amagis 
tem sido parceira na valori-
zação da Magistratura, em 
favor da cidadania e da pacifi-
cação social.

Herbert Carneiro é o ter-
ceiro na linha sucessória, após 
o vice-governador Antônio 
Andrade e o presidente da 
ALMG, Adalclever Lopes.n

Rosimere 
Couto, 
Luzia 
Peixôto, 
Maurício 
Soares, 
Herbert 
Carneiro, 
Cristiana 
Gualberto, 
Antônio 
Parreira e 
Christyano 
Generoso

RÁPIDAS
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Amagis vai a Montes Claros
Maurício Soares  falou sobre atuação da Associação em Brasília

CNJ dá selo ouro a tribunais mineiros
TJMG, TRE-MG, TJMMG e TRT da 3ª Região receberam o reconhecimento

O Conselho Na-
cional de Justiça 
(CNJ) concedeu, no 
dia 20 de novem-
bro, durante o XI 
Encontro Nacional 
do Poder Judiciá-
rio, realizado em 
Brasília, o selo ouro 
ao TJMG, TRE-MG, 

gico e o cumprimento de resolu-
ções do CNJ referentes à gestão 
da informação. 

Neste ano, foi exigida ain-
da dos tribunais a instalação de 
núcleos socioambientais e a im-
plantação do Comitê Gestor Re-
gional, que instituiu a Política de 
Atenção Prioritária ao Primeiro 
Grau de Jurisdição.n

TJMMG e TRT da 3ª 
Região (MG), em reco-
nhecimento ao inves-
timento dos tribunais 
na gestão da informa-
ção e no cumprimento 
de normas de transpa-
rência. 

Os requisitos obser-
vados pelo CNJ para a 

entrega do selo aos tri-
bunais são o encami-
nhamento das infor-
mações constantes no 
Sistema de Estatísticas 
do Poder Judiciário, ní-
vel de informação do 
tribunal, uso de relató-
rios estatísticos para o 
planejamento estraté-

Corrêa 
Junior, 
Carlos 
Henrique 
e Maurício 
Soares

Na abertura do 
23º Encontro da Cor-
regedoria, realizada 
em Montes Claros 
(Norte de Minas), no 
dia 23 de novem-
bro, o presidente da 
Amagis, desembar-
gador Maurício Soa-
res, fez um balanço 
sobre a atuação da 
Associação em Bra-
sília, na defesa dos 
interesses da classe.

Segundo ele, 
em função dos ris-

Justiça Militar completa 80 anos
Magistrados foram homenageados durante comemoração

Nacional, de interesse da classe 
(Leia mais na página 3).

Também participaram do en-
contro o vice-presidente Financei-
ro da Associação, desembargador 
Alberto Diniz, o corregedor-Geral 
de Justiça, desembargador André 
Leite Praça, e os desembarga-
dores Carlos Henrique Perpétuo 
Braga, representando o presiden-
te do TJMG desembargador Her-
bert Carneiro, Luiz Carlos de Aze-
vedo Corrêa Júnior, representado 
o 2º vice-presidente do TJMG e 
superintendente da Ejef, desem-
bargador Wagner Wilson.n

RAUL MACHADO

cos de retrocessos e 
perdas para a Magis-
tratura, a Amagis, em 
uma ação articulada 
com Associações de 

todo o País, intensifi-
cou  diálogo com os 
parlamentares sobre 
projetos em trami-
tação no Congresso 

Magistrados 
agraciados 
pelo 
TJMMG

Durante a celebração dos 80 
anos de criação da Justiça 
Militar, no dia 9 de outubro, 

Tribunal de Justiça Militar de Minas 
Gerais (TJMMG), homenageou, com 
o Colar e a Medalha do Mérito Ju-
diciário Militar, magistrados que 

prestaram relevantes serviços a esse 
ramo especializado da justiça ou à 
sociedade.

Entre os agraciados estavam o 
presidente da Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, o corregedor 
nacional de Justiça do CNJ e ministro 

do STJ, João Otávio de Noronha, o 
presidente do TJMG, desembarga-
dor Herbert Carneiro, o 1º vice-pre-
sidente do TJMG, desembargador 
Geraldo Augusto, o presidente do 
TRE-MG, desembargador Edgard 
Penna Amorim, o presidente da 
AMB, juiz Jayme Oliveira, o 2º vice-
-presidente do TJMG, desembarga-
dor Wagner Wilson, e os desembar-
gadores Wilson Benevides, Carlos 
Perpétuo Braga e Cláudia Regina 
Guedes Maia.

Na ocasião, o presidente do 
TJMMG, juiz Fernando Galvão, des-
tacou a importância da sanção da 
Lei 13.491, de 13 de outubro de 
2017, que a alterou do inciso II do 
artigo 9º do Código Penal Militar, 
ampliando a definição de crime mi-
litar (Leia mais na página 20).n

AMAGIS
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JUSTIÇA MILITAR FAZ 
80 ANOS CONSOLIDADA

Trajetória é marcada pela busca de independência, autonomia e identidade
JUIZ FERNANDO 
GALVÃO *

A  Justiça Mili-
tar de Minas 
Gerais come-

morou, no dia 13 
de novembro, 80 
anos de sua criação. 
Seus trabalhos fo-
ram iniciados com a 
posse de Policarpo 
de Magalhães Viotti, 
Lourival Vilela Viana 
e José Antônio de 
Vasconcelos Costa, 
nomeados pelo go-
vernador do Estado 
para os cargos de juiz 
auditor, promotor de 
Justiça e advogado 
da Justiça Militar. O 
comandante geral 
da força pública, cel. 
Alvino Alvim de Me-
nezes, deu posse aos 
primeiros integrantes 
da Justiça especiali-
zada e cedeu espaço 
físico para o desen-
volvimento de seus 
trabalhos. 

Na trajetória que 
desenvolveu em bus-
ca da autonomia, 
independência e 
identidade institucio-
nal, merece desta-
que a instalação do 
Tribunal Superior de 
Justiça Militar, hoje 
denominado Tribu-
nal de Justiça Militar, 
no ano de 1946, e 
a realização do pri-
meiro concurso para 
servidores, no ano 
de 1989. Hoje, a Jus-
tiça Militar de Minas 
Gerais possui auto-
nomia administrativa 
e financeira assegu-
rada constitucional-
mente, bem como 
um quadro próprio 
de servidores civis.

Em 2005, em razão da 
Emenda Constitucional 45, a 
justiça especializada foi desa-
fiada com a competência para 
processar e julgar as ações 
judiciais propostas contra os 
atos disciplinares militares. No 
exercício da competência cível 

e, mais recentemente, utili-
zando institutos introduzidos 
pelo novo Código de Processo 
Civil, a Justiça Militar corres-
pondeu a todas as expectati-
vas que lhe foram dirigidas e 
consolidou o seu compromis-
so com a garantia dos direitos 
fundamentais dos servidores 
militares. Em observância às 
decisões proferidas pela Justi-

ça Militar, as instituições mili-
tares estaduais aprimoraram 
os seus processos adminis-
trativos disciplinares e juntos 
avançamos no processo de-
mocrático.

A recém-publicada Lei 
13.491, de 13 de outubro de 
2017, ao alterar a redação 
do inciso II do art. 9º do Có-
digo Penal Militar, ampliou a 
definição de crime militar e, 
consequentemente, aumen-
tou os casos criminais a serem 

submetidos à Justiça Militar 
estadual. 

Com a nova redação, pas-
saram a ser considerados cri-
mes militares em tempo de 
paz, além dos crimes previs-
tos no Código Penal Militar, 
todos os crimes previstos na 

legislação penal e que sejam 
cometidos nas condições esta-
belecidas nas alíneas do referi-
do inciso, que permaneceram 
inalteradas. Tais condições 
identificam o interesse de pre-
servar a qualidade dos serviços 
prestados pelas instituições 
militares da União, na pers-
pectiva da defesa nacional, e 
estaduais, no âmbito do siste-

ma de defesa social. No con-
texto especificado, os crimes 
são materialmente militares.

Com a integração da le-
gislação penal extravagante 
ao contexto militar, foi possí-
vel corrigir problemas práticos 
graves, como os decorrentes 
do desmembramento do jul-
gamento de uma única condu-
ta por duas justiças distintas, 
que, em alguns casos, chega-
vam ao ponto de condenar o 
militar duas vezes pela mesma 

conduta. Também foi 
possível corrigir pro-
blemas decorrentes 
da desatualização do 
Código Penal Militar, 
bem como da ausên-
cia de dispositivo le-
gal que regulamente 
a unificação de penas 
que são impostas em 
justiças diversas. 

Cabe ainda ressal-
tar que, nos últimos 
anos, a Justiça Militar 
apresentou significa-
tivos avanços no que 
diz respeito aos seus 
recursos materiais. 
Hoje, todos os pro-
cessos da competên-
cia cível, e os proces-
sos de competência 
originária do Tribunal 
de Justiça Militar são 
eletrônicos e trami-
tam na plataforma do 
Pje. Em muito breve, 
será implantada a tra-
mitação eletrônica de 
inquéritos e processos 
criminais. 
A Justiça Militar de 
Minas Gerais se en-
contra absolutamente 
preparada para aten-
der às novas expecta-
tivas para a sua atua-
ção. Os juízes, civis e 
militares, do Tribunal, 
bem como os juízes 
civis de primeiro grau, 
que decidirão mono-
craticamente os cri-
mes praticados contra 
vitimas civis, encon-
tram-se tecnicamente 
preparados e são mui-
to experientes para 
julgar os novos crimes 
militares. A sociedade 
mineira continuará a 
receber os bons servi-
ços jurisdicionais que 
merece.n

(*) Presidente  
do TJMMG

“COM A INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO PENAL 
EXTRAVAGANTE AO CONTEXTO MILITAR, FOI POSSÍVEL 
CORRIGIR PROBLEMAS PRÁTICOS GRAVES, 
COMO OS DECORRENTES DO DESMEMBRAMENTO 
DO JULGAMENTO DE UMA ÚNICA CONDUTA 
POR DUAS JUSTIÇAS DISTINTAS, QUE, EM ALGUNS 
CASOS, CHEGAVAM AO PONTO DE CONDENAR O 
MILITAR DUAS VEZES PELA MESMA CONDUTA”

“OS JUÍZES, CIVIS E MILITARES, DO TRIBUNAL, 
BEM COMO OS JUÍZES CIVIS DE PRIMEIRO GRAU, 
QUE DECIDIRÃO MONOCRATICAMENTE OS CRIMES 
PRATICADOS CONTRA VÍTIMAS CIVIS, ENCONTRAM-SE 
TECNICAMENTE PREPARADOS E SÃO MUITO EXPERIENTES 
PARA JULGAR OS NOVOS CRIMES MILITARES”
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ANDRE FREGNANI

Cinco anos des-
pois de estar 
fechado para 

reformas e ser reaber-
to ao publico em abril 
de 2017, o Presépio 
do Pipiripau volta a 
ser uma das principais 
atrações do Natal em 
Belo Horizonte. 

Com mais de 
três mil peças, 586 
figuras móveis, dis-
tribuídas por 45 
cenas que contam 
a vida de Cristo, o 
presépio começou 
a ser construído em 
1906, pelo artesão 
Raimundo Machado 
em sua casa, na an-
tiga Colônia Américo 
Werneck, hoje bairro 
Horto, e levou 82 
anos para ser con-
cluído. 

De uma família 
com poucos recursos 
financeiros, Raimun-
do tinha 12 anos 
quando iniciou a 
construção do Presé-
pio do Pipiripau. Sua 

Natal de BH volta 
a ter o Pipiripau

Presépio tem 586 figuras móveis distribuídas  
por 45 cenas que contam a vida de Cristo

inspiração para a obra veio 
dos presépios das igrejas e 
dos vizinhos, e aos poucos foi 
criando as cenas que retratam 
o cotidiano das cidades, para 
as quais deu movimentação 
cênica. 

Feito por meio de barban-
tes, carretéis de linha, polias 
e dos mais variados tipos de 
maquinário, o movimento das 
peças é prova da engenhosi-
dade de Raimundo, que, com 
simplicidade, encanta a adul-
tos e crianças com passagens 

que vão desde o nascimento 
de Cristo à ressureição. 

O Presépio do Pipiripau 
pode ser visitado no Museu de 
História Natural e Jardim Botâ-
nico da UFMG, na Rua Gustavo 
da Silveira, 1.305, Bairro Santa 
Inês, em Belo Horizonte, de 
quarta a sexta-feira, entre 11h 
e 16h, e sábados e domingos, 
às 11h, 12h, 15h e 17h. Nos fi-
nais de semana, a entrada cus-
ta R$ 10,00 e, nas terças-feiras, 
não há movimentação cênica 
das peças do presépio.n

Presépio 
do 
Pipiripau

AGENDA 
CULTURAL

= EX AFRICA
A exposição apresenta 
dezoito artistas vindos 
de oito países africanos 
que despontaram no 
cenário internacional.  
Integram a mostra os 
artistas afro-brasilei-
ros, Arjan Martins e 
Dalton Paula.
Data: até 30 de  
dezembro de 2017
Horário: 9h às 12h
Ingressos:  
eventim.com.br  
(entrada franca)
Local: CCBB-BH
Praça da Liberdade, 
450, Funcionários – BH
 
= APARECIDA  

300 ANOS
A exposição reúne um 
acervo de 200 obras 
de artistas plásticos 
de diversas regiões do 
País, que evocam a figu-
ra de Nossa Senhora 
Aparecida. 
Data: até 7 de janeiro 
de 2018
Horário: 3ª, 4ª e 6ª das 
10 às 19h; 5ª das 12h às 
21h, sábado e domingo 
das 12h às 19h
Ingressos:  
Entrada Franca
Local: Centro de  
Arte Popular
Rua Gonçalves Dias, 
1.608, Lourdes – BH
 
= RETRATISTAS  

DO MORRO
A mostra apresenta 
imagens feitas por 
João Mendes e Afonso 
Adriano, que traba-
lham como fotógrafos 
retratistas desde 1970.
Data: até 31 de  
dezembro de 2017
Horário: 3ª, 4ª, 6ª e sá-
bado, das 10h às 17h30; 
5ª, das 10h às 21h30; 
domingo, das 10h às 
15h30
Ingressos:  
Entrada franca  
(sujeita à lotação)
Local: Praça da  
Liberdade, 640, Lourdes  
BH

Magistrados e pensio-
nistas que queiram contri-
buir com a próxima edição 
da MagisCultura Mineira já 
podem enviar seu trabalho 
para o Conselho Editorial 
da publicação, responsável 
por avaliar e selecionar o 
conteúdo que será veicu-
lado na publicação.

Voltada para a produ-
ção artística e cultural  da 
Magistratura mineira, a re-
vista não se limita somen-

te à divulgação de textos. 
Também  está aberta à 
publicação de produções 
gráficas como fotografias, 
desenhos, ilustrações, pin-
turas e reproduções de es-
culturas. 

Os textos enviados po-
dem ser contos, crônicas, 
pequenas novelas, poe-
mas, artigos, ensaios e re-
senhas. De acordo com os 
critérios editoriais, não se-
rão aceitas teses políticas, 

discursos, homenagens 
pessoais e necrológios.

Os textos deverão ser 
enviados devidamente 
digitados, pelo endereço 
eletrônico da Revista (ma-
giscultura@amagis.com.
br), e conter, no máximo, 
10 mil caracteres. Para 
mais  informações, entre 
em  contato com a Asses-
soria de Comunicação da 
Amagis pelo telefone (31) 
3079-3453.n

Escreva para a Magiscultura
Conselho seleciona trabalhos dos associados da Amagis
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Fachada da sede  
é revitalizada

Reforma visa à preservação e valorização do patrimônio dos associados

Fachada 
recebeu 
limpeza 
e nova 
textura

As obras de re-
vitalização da 
fachada da 

sede da Amagis fo-
ram concluídas em 
novembro, e a entre-
ga da reforma do au-
ditório da Associação 
está prevista para os 
primeiros meses do 
próximo ano. Essas 
intervenções visam à 
manutenção e mo-
dernização do prédio 
e fazem parte das 
ações de valorização 
do patrimônio da 
classe.

Programada in-
cialmente para eli-
minar as infiltrações 
que prejudicavam a 
fachada, a diretoria 
da Amagis optou 
pela revitalização do 
frontispício do pré-

ção, e equipá-lo com 
sala técnica para o 
controle dos sistemas 
de áudio e vídeo.

O auditório tam-
bém será adaptado 
para garantir a mo-
bilidade de pessoas 
portadoras de defi-
ciência. Os degraus 
serão eliminados e 
substituídos por uma 
rampa de acesso, 
sendo ainda criado 
local adequado a ca-
deirantes junto aos 
assentos. 

A reforma do au-
ditório está sendo 
acompanhada pela 
Comissão de Obras 
da Amagis, e o proje-
to inclui o aproveita-
mento de todo o mo-
biliário do auditório, 
reduzindo os custos.n

dio, aplicando nova tex-
tura no local, a fim de 
adequá-lo às mudanças 
mais recentes que fo-
ram feitas na entrada 
da sede.  

Com um grau de 
complexidade maior, as 
obras de reforma do au-
ditório incluem a melho-
ria na acessibilidade, na 
climatização, na estru-
tura técnica e no espaço 
destinado à recepção de 
magistrados e convida-
dos que participam das 
palestras, seminários, 
reuniões e assembleias 
da Associação.

Com a reforma, a 
diretoria da Amagis pre-
tende ainda melhorar a 
acústica do auditório, 
eliminando os ruídos 
causados atualmente 
pelo sistema de ventila-

TIAGO PARRELA
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Parque das Águas em Caxambu

Para a maioria 
das pessoas, 
férias de verão 

é sinônimo de praia. 
O que torna a esta-
dia nas colônias de 
Nova Viçosa, Ubatu-
ba e Cabo Frio ainda 
mais concorrida. As 
opções para aqueles 
que pretendem fugir 
do agito e badalação 
do litoral, nesse pe-
ríodo do ano, são as 
unidades de Caxam-
bu (Sul de Minas) e 
Caldas Novas (GO) 
que proporcionam 
aos visitantes o des-
canso das águas ter-
mais.

Em Caxambu, 
existem 12 fontes 
de águas minerais 
conhecidas por suas 
propriedades medi-
cinais – Dom Pedro, 
Dona Leopoldina, 
Dona Isabel, Duque 
de Saxe, Beleza, Viot-
ti, Venancio, Mayrink 
1, 2 e 3, Ernestina 
Guedes e o Gêiser 
Floriano de Lemos 
– em atividade no 
Parque das Águas, 
uma das estâncias 
hidrominerais mais 
antigas do mundo.

A cidade preserva 
ainda parte da histó-
ria do Brasil, uma vez 
que, em 17 de no-
vembro de 1868, a 
princesa Isabel e seu 
marido, Conde D’Eu, 
acompanhados de 
uma comitiva, hos-
pedaram-se por um 
mês em Caxambu. 

Relatos da época 
dão conta de que a 
princesa buscava a 
cura de uma possí-
vel infertilidade. A 

princesa teve três filhos, mas 
não se pode afirmar que sua 
hipotética infertilidade teria 
sido curada pelas águas de 
Caxambu.

Já em Goiás, os asso-
ciados podem usufruir das 
águas termais de Caldas 
Novas, cuja origem data de 
aproximadamente 600 mi-
lhões de anos, quando um 
vulcão, hoje extinto, expe-
lia lavas, cinzas e gases. Ao 
longo dos anos, a cratera do 
vulcão foi aterrada e a pres-
são dos gases abriu rachadu-
ras na base da montanha por 

onde saía o vapor d’água, 
dando origem às águas ter-
mais na região. 

Os associados que preten-
dem conhecer Caldas Novas 
poderão gozar da tranquili-
dade, boa localização e infra-
estrutura do Hotel Di Roma 
Resort, onde a Amagis conta 
com 12 apartamentos, e ou-
tros dois no Residencial Impé-
rio Romano. Entre as atrações 
da cidade, estão o Lago de 
Corumbá, Jardim Japonês, 
Lagoa do Pirapitinga, Igreja 
Matriz, Balneário Municipal e 
a cachaçaria.n

Águas termais são 
opção para as férias
Caldas Novas e Caxambu: boas alternativas ao agito das praias

= VIAGENS  
PETRUCELLI

Desconto de 5% sobre 
pacotes operados pela 
própria empresa e de 
2% para pacotes de 
outras operadoras. 
Telefone: 
(31) 3224-9698
Endereço:  
Av. Francisco Sales, 329, 
sala 508, Bairro Floresta 
– BH

= HOTEL GLÓRIA
Tarifas especiais para 
associados da Amagis.
Telefone:  
(35) 3341-91200
Endereço:  
Av. Camilo Soares,  
Centro – Caxambu

= ENDURE  
BLINDAGENS

Blindagens para veículos 
automotores com des-
conto de 10% à vista ou 
parcelado em até 5 vezes 
no cartão de crédito. 
Telefone:  
(31) 3097-3000
Endereço:  
Av. Canadá, 73, Jardim 
Canadá – Nova Lima 
(Grande BH)

= HIGIENIZADORA 
FERNÃO DIAS

Desconto de 10% em 
serviços hidráulicos,  
de instalação corretiva 
e preventiva de portões 
automáticos, alarmes, 
cerca elétrica e circuito 
fechado de TV.
Telefone:  
(31) 3564-0546 
Endereço:  
Rua Doresópolis, 517, 
sala 201, Bairro Fernão 
Dias – BH

CONVÊNIOS
MARIANA JARDIM
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VIA
JUSTIÇA

PENSAMENTO 
JURÍDICO

www.youtube.com/amagismg/videos

AM
AG

IS

Tribunal do Júri  
Pesquisa do CNJ mostra que a condenação de 
homens é maior do que a de mulheres. Como o 
gênero influencia nas condenações? Se a vítima é 
mulher, aumenta a probabilidade de condenação 
de quem a matou. O Via Justiça discutiu o tema 
e outros fatores de repercussão com o juiz Glauco 
Fernandes, presidente do 2º Tribunal do Júri da ca-
pital, e a defensora pública Cibele Maffia. (foto)

Reforma da Lei de Execução Penal
O Senado aprovou reforma da Lei de Execução 
Penal. O projeto agora vai para a votação na Câ-
mara. Um dos objetivos é reduzir o excesso de 
presos provisórios no sistema carcerário. Para fa-
lar sobre o assunto, convidamos a juíza Miriam 
Vaz Chagas, da Vara de Execuções Criminais de 
Ribeirão das Neves (Grande BH), e a advogada do 
Instituto de Ciências Penais, Carla Silene.

Direito ao esquecimento
O direito ao esquecimento é o direito que uma 
pessoa possui de impedir que um fato, ainda que 
verídico ocorrido em determinada etapa de sua 
vida, seja exposto ao público. Como ver o direito 
ao esquecimento com base no princípio da digni-
dade da pessoa humana? Nossos convidados são 
o desembargador Rogério Medeiros, da 13ª Câ-
mara Cível do TJMG, e o advogado Rômulo Brasil. 

Preconceito contra o idoso
Em um País que se mostra cada vez mais pre-
conceituoso, o Via Justiça discutiu a situação dos 
idosos, fazendo uma análise da eficácia do Esta-
tuto do Idoso em contraponto a essa realidade. 
Nossos convidados são a juíza Maria Isabel Fleck, 
da 1ª Vara Criminal da Comarca de Belo Horizon-
te, e o advogado Cláudio Mota, presidente da 
Comissão de Direito dos Idosos da OAB-MG.n

Semana da Conciliação
A XII Semana Nacional de Conciliação foi realiza-
da entre os dias 27 de novembro e 1º de dezem-
bro de 2017. O Judiciário mineiro foi o campeão, 
no ano passado, no ranking nacional da concilia-
ção, com 15,3. Para falar sobre o assunto, convi-
damos o juiz Maurício Pinto Ferreira, auxiliar da 
3ª Vice-Presidência do TJMG e coordenador esta-
dual da Semana Nacional da Conciliação. (foto) 

Rezoneamento no TER-MG 
O plenário do TSE aprovou resolução que extinguiu 
zonas eleitorais em todo o País, afetando o funcio-
namento da Justiça Eleitoral. Em Minas, foram 
excluídas 47. Além dos efeitos do rezoneamento, 
discutimos com o presidente do TRE/MG, desem-
bargador Edgard Penna Amorim, sobre os desa-
fios da gestão atual para as próximas eleições ge-
rais de 2018 e as mudanças na legislação.

Reforma Trabalhista
Em vigor desde 11 de novembro, após sanção 
presidencial, a Reforma Trabalhista alterou mais 
de 100 pontos de legislação trabalhista, como 
divisão de férias e extensão da jornada de traba-
lho, além de implantar novas modalidades, como 
o trabalho remoto. Para falar sobre o assunto, 
conversamos com o juiz Cleber Lúcio de Almei-
da, da 21ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte. 

Previdência Complementar
A proposta de reforma da previdência provocou 
aumento na procura por planos de aposentadoria 
complementar privada em busca de ganho maior. 
O que é importante saber na hora de escolher um 
plano complementar? Quais são as vantagens e des-
vantagens? Qual o momento de contratar? Para fa-
lar sobre o assunto, convidamos a diretora-presiden-
te da Prevcom-MG, Maria Ester Véras Nascimento.n

TV JUSTIÇA 
Quarta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 
TV ASSEMBLEIA Sexta-Feira, às 23h (Canais 11, 61.2 ou 35) 
TV COMUNITÁRIA Sexta-Feira, às 23h30 (Canais 6 ou 13)

TV JUSTIÇA
Sexta-feira, às 9h30 (Canais 7, 167, 21 ou 5) 

TV COMUNITÁRIA 
Sábado, às 22h (Canais 6 ou 13) 

Comunicação
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Receba notícias da Amagis 
via WhatsApp e Telegram

Associação enviará informações sobre os assuntos mais relevantes

Afim de tornar 
a comunicação 
com os asso-

ciados cada vez mais 
dinâmica, a Amagis 
criou conta nos apli-
cativos WhatsApp e 
Telegram para o envio 
de comunicados, no-
tícias, vídeos e ban-
ners, com as informa-
ções mais relevantes 
sobre as ações da 
Associação e de inte-
resse da Magistratura 
mineira.

Para receber as 
mensagens, os as-
sociados devem adi-
cionar o número de 
telefone (31) 99881-
4367 na agenda do 
seu celular. Como a 
conta criada é de uso 
exclusivo para o envio 
de informações, dú-
vidas e comentários 
enviados pelos magis-
trados, via aplicativos, 
não serão respondi-
dos pela Amagis.

Qualquer pedido 
de esclarecimento, 

ou solicitação de informa-
ção sobre serviços presta-
dos aos associados, deve ser 
enviado diretamente para o 
departamento específico, a 
fim de que possa ser dado o 
tratamento mais adequado 
à demanda.

A iniciativa é uma das 
primeiras medidas adotadas 
pelo novo diretor de Comu-
nicação da Amagis, o juiz 
Christyano Lucas Generoso, 

da 22ª Vara Cível de Belo 
Horizonte, nomeado pelo 
presidente da Associação, 
desembargador Maurício 
Soares, em setembro último. 

Nos últimos meses, por 
meio de sua Assessoria 
de Comunicação Social, a 
Amagis tem intensificado 
a divulgação de conteúdos 
nas redes sociais que visam 
a valorização da Magistra-
tura na pacificação social e 

defesa das garantias 
democráticas.

As informações 
divulgadas por meio 
do Facebook e Twit-
ter têm ainda o ob-
jetivo de alertar à 
sociedade sobre o 
retrocesso que al-
guns projetos em 
tramitação no Con-
gresso Nacional 
podem representar 
para o Sistema de 
Justiça. 

Siga a Amagis 
pelos endereços fa-
cebook.com/amagis, 
tw i t t e r. com/ama-
gisMG; assista aos 
programas de TV e 
palestras pelo you-
tube.com/amagis-
MG e mantenha-se 
atualizado sobre as 
notícias da Associa-
ção no site amagis.
com.br. Veja abaixo 
algumas peças da 
campanha de valo-
rização promovida 
pela Amagis nas re-
des sociais.n
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DROGAS E NOVA VISÃO

TARCÍSIO MARTINS COSTA*

Em 1883, Benjamin Ward Richardson, um reno-
mado médico britânico, anunciou os perigos 
de tomar chá. Disse que causava “um estado 

histérico extremamente nervoso”. Em 1936, um ar-
tigo publicado no American Journal of Nursing afir-
mava que “um usuário de maconha poderia atacar 
subitamente com violência homicida a pessoas que 
estivesse mais próxima dele.” E acrescentava que a 
maconha e o chá 
têm três coisas em 
comum: “altera o 
ânimo, são conside-
rados toleravelmen-
te seguros e causam 
adição”.

Besteiras à parte, 
hoje, cerca de dois 
terços dos  estados norte-americanos já permitem 
o uso de maconha medicinal, e um número cres-
cente, como Nevada, onde fica Las Vegas, Colorado, 
Massachusetts e Washington já permitem a canna-
bis  recreativa para adulto. A venda em Nevada foi 
legalizada em um plebiscito paralelo à última eleição 
presidencial. A lei prevê um imposto sobre a canna-
bis, que representa um terço do varejo, sendo parte 
destinada ao orçamento de Educação no  estado. 
Quando da legalização, um grande de surto de 
consumo apanhou 
a indústria despre-
venida, levando o 
governador repu-
blicano a aprovar 
medidas emergen-
ciais destinadas a 
aumentar o fluxo 
de maconha para 
as  47 revendas do 
estado,  algumas das quais tiveram filas na porta 
desde que a erva passou a ser oferecida nos dispen-
sários.

Em que pese as contradições e da política nos 
estados unidos com relação à erva (maconha), im-
põe-se reconhecer que a visão do problema mudou 
radicalmente. Dessa forma, se intensifica no Brasil e 
no mundo o debate sobre a legalização das drogas 
e se o enfoque do seu combate deve ser meramente 
repressivo.

Como ressaltamos, em artigo publicado nesta 
mesma coluna, sob o título  A maconha no Brasil 
– O Impacto econômico sobre a legalização subs-
tância na economia brasileira, em 2015, o plenário 
do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar 
ação que chegou ao tribunal por recurso da Defen-
soria Pública, em processo envolvendo um presidiá-
rio flagrado na prisão com três gramas de maco-

nha, condenado a prestar serviço comunitário por 
dois meses. O ministro Gilmar Mendes defendeu a 
descriminalização para uso de todo tipo de droga, 
enquanto os ministros Edson Fachin e Luiz Barroso 
também  votaram pela descriminalização, mas só 
para o porte de maconha.

Os três declararam  inconstitucional o artigo 28 
da Lei de Drogas, que considera criminoso quem 
adquire, guarda, transporta ou leva consigo dro-
gas para consumo pessoal. O julgamento, porém, 

foi interrompido por 
pedido de vista do 
ministro Teori Za-
vascki, que veio a fa-
lecer. Está nas mãos 
do novo ministro do 
Supremo, Alexandre 
de Moraes, liberar 
para votação o po-

lêmico processo, parado desde setembro de 2015. 
Como sucessor dele, o ministro Moraes precisa ela-
borar o voto para que o processo possa voltar à pau-
ta, pois existem hoje ao menos 315 ações desse tipo 
aguardando uma definição. 

Segundo o ministro Barroso, a medida desmon-
taria o tráfico de drogas e, com isso, o número de 
condenados diminuiria. Afirmou, ainda, que, se a 
experiência desse certo com a maconha, seria o caso 
de legalizar também a cocaína. Legalize-se o crime, e 

está tudo resolvido. 
Lamentavelmente, 
o ministro não se 
dá conta do peso da 
toga e do alcance 
das suas opiniões. 
Transmite o descom-
promisso de um co-
mentário qualquer, 
pouco contribuindo 

para uma discussão séria e construtiva.  Lembre-
-se que, na Suécia, após cerca de 30 anos de libe-
ração, o consumo de drogas voltou a ser ilegal. Os 
dependentes surpreendidos por qualquer agente da 
lei, da segurança ou do serviço social devem ser en-
caminhados para tratamento.

Causa-nos enorme perplexidade, ao se falar so-
bre drogas, que palavra alguma tenha sido dita so-
bre o consumo do álcool e de outras drogas para 
menores e como mantê-los afastados de seu con-
sumo. Mesmo sabendo, como enfatiza o jornal El 
Pais, que o álcool, tolerado no âmbito familiar, pas-
sou do oitavo ao quinto lugar como principal causa 
de morte, é difícil que no Brasil, de hoje, se consiga 
combinar uma ação fiscalizadora legal e firme, alia-
da a uma estrutura de tratamento efetivo, tal como 
ocorreu na Suécia.n

*Desembargador

“EM QUE PESE AS CONTRADIÇÕES E DA 
POLÍTICA NOS ESTADOS UNIDOS COM 

RELAÇÃO À ERVA (MACONHA), IMPÕE-SE 
RECONHECER QUE A VISÃO DO PROBLEMA 

MUDOU RADICALMENTE”

“CAUSA-NOS ENORME PERPLEXIDADE, 
AO SE FALAR SOBRE DROGAS, QUE PALAVRA 

ALGUMA TENHA SIDO DITA SOBRE O 
CONSUMO DO ÁLCOOL E DE OUTRAS DROGAS 

PARA MENORES E COMO MANTÊ-LOS 
AFASTADOS DE SEU CONSUMO”

Cerca de dois terços dos estados dos EUA 
permitem o uso de maconha medicinal
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Apartir de janeiro de 
2018, entrará em 
vigor o novo rol de 

procedimentos e eventos 
em saúde, divulgados pela 
Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), no dia 7 
de novembro. O rol da ANS 
constitui a referência para a 
cobertura mínima obrigató-
ria a ser oferecida pelas ope-
radoras de planos de saúde, 
respeitando a segmentação 
contratada pelos usuários 
do plano. 

Ao todo, foram incluídos 
18 novos procedimentos e 
eventos, dos quais alguns já 
eram cobertos pela Amagis 
Saúde, como o exame de 
imagem para diagnósticos 
de fibrose (elastografia he-
pática ultrassônica), cuja li-
beração pelo plano deve ser 
feita de acordo com as Di-
retrizes de Utilização (DUT) 
da ANS. 

Juntamente com o novo 
rol de procedimentos, a 
Agência alterou algumas 
DUTs já existentes, amplian-
do a cobertura aos usuários 

dos planos de saúde. Entre 
elas, estão o PET/CT (tomo-
grafia por emissão de pósi-
trons/tomografia computa-
dorizada) oncológico com 
análogos de somatostatina 
para pacientes portadores 
de tumores neuroendócri-
nos, e a terapia antineopláti-
ca oral para o tratamento do 
câncer, cuja liberação sem a 
restrição das DUTs já eram 
feitas aos associados da 
Amagis Saúde antes mes-
mo da ampliação promovida 
pela ANS. 

Para decidir pela inclu-
são de um procedimento 
ou ampliação das diretrizes 
de utilização, antes mesmo 
da atualização realizada 
anualmente pela Agência, 
a Amagis Saúde conta com 
o trabalho de sua auditoria 
médica, que analisa o perfil 
dos usuários do plano e os 
benefícios que serão obti-
dos com a medida. Esses es-
tudos são apresentados ao 
Conselho Gestor de Saúde, 
que decide pela liberação ou 
não do serviço.n

Tomografia de 
Coerência Óptica 

Indicada para o diagnóstico precoce de 
doenças na retina, a Tomografia de Coerên-
cia Óptica é um exame oftalmológico não 
invasivo e de não contato. A liberação desse 
procedimento deve seguir as Diretrizes de 
Utilização definidas pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar. Veja abaixo: 

Q Acompanhamento de pacientes em 
tratamento ocular quimioterápico – que 
apresentem a forma exsudativa, também 
conhecida como úmida ou neovascular, 
da degeneração macular relacionada à 
idade (DMRI) –, incluindo o exame inicial 
realizado antes do início do tratamento 
antiangiogênico;

Q Acompanhamento e confirmação 
diagnóstica das seguintes patologias reti-
nianas: edema macular cistóide (relacio-
nado ou não à obstrução venosa), edema 
macular diabético, buraco macular, 
membrana neovascular sub-retiniana 
(que pode estar presente em degeneração 
macular relacionada à idade, estrias 
angióides, alta miopia, tumores oculares, 
coroidopatia serosa central), membrana 
epirretiniana e distrofias retinianas.

Q Acompanhamento de paciente em 
tratamento ocular quimioterápico – pa-
cientes com edema macular secundário 
à degeneração macular relacionada à 
idade (DMRI), retinopatia diabética, 
oclusão de veia central da retina e oclu-
são de ramo de veia central da retina –, 
incluindo o exame inicial realizado antes 
do início do tratamento antiangiogênico 
(Esse critério passa a vigorar a partir de 
1º de janeiro de 2018); 

Em caso de dúvidas, ligue para: (31) 
3079-3478, (31) 3079-3479, (31) 3079-
3480 e (31) 3079-3481, de 2ª à 6ª, de 7h às 
19h, e sábado, de 8h às 13h15.n

Planos terão novos 
procedimentos 

em janeiro
Amagis Saúde já oferece alguns dos 
novos serviços incluídos pela ANS 
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Magistrados superam 
desafios com esportes

No último dia 3 de dezem-
bro, centenas de pessoas 
de todo o País concentra-

ram-se na Praça de Yemanjá, em 
Belo Horizonte, para a largada da 
XIX Volta Internacional da Pam-
pulha. Entre atletas profissionais 
e amadores, que fizeram o per-
curso de 18 quilômetros, estava 
a desembargadora Áurea Maria 
Brasil. 

Neste ano, a magistrada, que, 
mesmo quando não consegue dis-
putar a competição, corre o entor-
no da lagoa pelo menos uma vez 
ao ano e costuma fazer o trajeto 
em um tempo médio de 2h05, 
completou a prova 1h55. As ju-
ízas Mariana de Lima Andrade, 
Fernanda Machado Moura Leite, 
Fernanda Baeta e o juiz Thiago 
Colnago Cabral também partici-
param da prova, entre outros.

A desembargadora Áurea 
Brasil contou que sempre prati-
cou esportes, como o vôlei e a 
ginástica, e que, em 2005, teve 
seu primeiro contato com as cor-
ridas de rua. “Achei interessante 
a energia e a aura das pessoas 
que participavam das corridas. E 
isso me deu vontade de começar 
a correr”, disse.

Mesmo praticando a moda-
lidade há 12 anos, a desembar-
gadora não se limita à corrida. 
Ela também pratica ginástica e 
musculação, que são importan-
tes para o preparo físico e evitar 
lesões. Com o acompanhamento 
da professora de ginástica An-
dréa Fernandes, com quem treina 
há 20 anos, Áurea Brasil se prepa-
ra para as provas, correndo pelo 
menos três vezes por semana, em 
uma rotina que alterna treinos 
mais curtos e rápidos, com per-
cursos mais longos.

O juiz Leonardo Bolina Filguei-
ras, da Vara da Infância e da Ju-
ventude e de Execuções Penais da 
Comarca de Betim (Grande BH), é 
outro amante da corrida e depois 
de se dedicar à modalidade há 15 

Prova atrai 
atletas 

profissionais 
e amadores 

de todo o 
mundo

A prática de corrida é um alívio da pressão do dia a dia

anos, começou a pra-
ticar triátlon em março 
de 2017.

Com um treina-
mento que se aproxi-
ma cada vez mais do 
alto rendimento, o juiz 
conta com a assesso-
ria da Marca D`Água 
Sports para sua rotina 
de treinos semanais 
que, além do ciclismo, 
natação e corrida, in-
clui ainda exercícios 
regenerativos e funcio-
nais. De acordo com 
ele, os exercícios são 

realizados sempre nas 
primeiras horas do dia. 
“Essa rotina me faz tra-
balhar melhor. É uma 
válvula de escape para 
o estresse”, afirmou.

A desembargadora 
Áurea Brasil também 
vê a prática de exercí-
cios físicos como uma 
forma de combater o 
estresse e ajudar nos 
desafios do dia a dia. 
“A corrida é uma ati-
vidade que implica 
exercício de superação. 
Mais importante do 

que o preparo físico 
é a persistência men-
tal de superar as difi-
culdades e dar conta 
de alcançar os obje-
tivos. Superar os de-
safios é sempre uma 
motivação muito 
grande”, comentou.

Preparando-se 
para disputar sua 
primeira prova olím-
pica de ironman, em 
Florianopólis, o juiz 
Leonardo Bolina, 
para quem o triátlon 
pode ser praticado 
por qualquer pessoa, 
desde que observada 
as características de 
cada um, também 
chamou a atenção 
para o bem-estar 
proporcionado pe-
las atividades físicas. 
“Durante a prática 
esportiva, parece 
que seus pensamen-
tos ficam livres. Você 
tem boas ideais e 
consegue organizar 
sua vida”, afirmou.n
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Cresce campanha contra 
câncer de próstata

AAmagis e a 
Amagis Saú-
de levaram a 

Campanha Novem-
bro Azul ao Fórum 
Lafayette, à Unidade 
Raja Gabáglia e aos 
Juizados Especiais 
Cíveis e da Fazenda 
Pública, em Belo Ho-
rizonte, para alertar 
os magistrados sobre 
os riscos do câncer 
de próstata. Essa é a 
segunda causa mais 
comum de morte por 
esse tipo de doença 
entre homens.

No dia 9 de no-
vembro, a vice-pre-
sidente de Saúde da 
Amagis, juíza Luzia 
Peixôto, e o diretor 
de Comunicação, juiz 
Christyano Lucas Ge-
neroso, estiveram no 
Fórum Lafayette para 
destacar a impor-
tância da prevenção 
contra o câncer de 
próstata. Já no dia 14 
do mesmo mês, Luzia 
Peixôto esteve acom-
panhada da diretora-
-subsecretária, juíza 
Rosimere Couto, para 
a mesma abordagem 
na Unidade Raja Ga-
báglia. 

Em referência 
às ações realizadas 
em outubro, contra 
o câncer de mama, 
Rosimere Couto ob-
servou que as inicia-
tivas de prevenção 
realizadas pela Ama-
gis Saúde procuram 
abranger juízes e ju-
ízas, observadas as 
particularidades, mas 
sempre pautada pela 
promoção da quali-
dade de vida. “É uma 

medida que a gente 
tem de ter cuidado, 
é uma campanha de 
suma importância, 
não só para os magis-
trados, mas incentivar 
toda a população a se 
prevenir”, afirmou.

Para o juiz Mar-
co Aurélio Ferrara 
Marcolino, chama 
a atenção o fato de 
que casos de câncer 
de próstata têm au-
mentado considera-
velmente. “É por isso 
que, há dez anos, 
faço anualmente o 
exame preventivo. 
Todo homem com 
mais de 50 anos e, 
principalmente, aque-
les com alguma pre-
disposição genética 
devem procurar um 
médico para que seja 
indicada a realização 
do exame”, disse. 

O juiz Wauner 
Batista Ferreira Ma-
chado, da 3ª Vara da 
Fazenda Pública Mu-
nicipal, ressaltou a 
importância da cam-
panha. “Temos de 
conscientizar para a 
importância do cui-
dado com a saúde 
pela prevenção”, co-
mentou.

Para incentivar a 
prevenção, em no-
vembro, a Amagis 
Saúde isentou a co-
brança da taxa de 
coparticipação de 
25% na realização 
do exame PSA (An-
tígeno Protástico Es-
pecífico, na sigla em 
inglês), do usuário 
do plano que reali-
zou o procedimento 
nesse mês.n

Novembro Azul no Fórum Lafayette

Juízes da unidade Raja Gabáglia aderiram ao movimento

IZABELA MACHADO

Campanha foi levada aos Juizados Especiais Cíveis

AMAGIS

AMAGIS

Magistrados aderiram à mobilização que alerta para esse tipo de câncer
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Agende o check-up 
com antecedência

C riado há três meses, o pro-
grama Check-up da Amagis 
Saúde tem tido boa adesão 

dos usuários do plano, contempla-
dos com o serviço no mês de seu 
aniversário. Ao contrário do que se 
poderia supor, os beneficiários que 
têm o direito de realizar a bateria 
de exames não precisam aguardar 
a data de seu natalício para marcar 
a consulta. 

O agendamento do check-up 
pode ser feito assim que o usuário 
receber a carta da Amagis Saúde 
com as congratulações pelo aniver-
sário e informações de como reali-
zar os procedimentos.

Entre os associados que já utili-
zaram o programa está o juiz Mar-
cos Antônio Ferreira, da Comarca 
de Montes Claros, para quem a 
iniciativa é um investimento na pró-
pria saúde. “O programa é um pre-

sente maravilhoso que a Asso-
ciação deu para seus associados 
no mês de nossos aniversários”, 
comentou.

A marcação antecipada pode 
ainda evitar contratempos, uma 
vez que, em função da grande 
procura dos usuários da Amagis 
Saúde pelo Programa de Check-

-up, o agendamen-
to junto aos pres-
tadores de serviço 
tem sido bastante 
concorrido. Por 
isso, a Associação 
recomenda aos 
interessados que 
programem a con-
sulta com antece-
dência.

Para agendar 
o serviço, os ma-
gistrados que resi-
dem nas comarcas 
do interior minei-
ro devem entrar 
em contato com 
a Amagis Saúde 
pelo telefone (31) 
3079-3499, ramal 
3407, ou pelo e-
-mail checkup@

amag i s . com.b r 
para se informar 
sobre qual creden-
ciado poderá me-
lhor atendê-los. Em 
Belo Horizonte, fo-
ram credenciados o 
Hospital Mater Dei 
e a Clínica Check-
-up Center.

Para a marca-
ção das consultas 
do programa não 
é necessária au-
torização prévia, 
não há cobrança 
de taxa de inscri-
ção, mensalidade, 
coparticipação e 
tampouco é preci-
so cumprir carência 
para poder usar o 
benefício.n

Marcação programada dos exames dá mais agilidade ao atendimento

Conselho faz balanço positivo de 2017
Amagis Saúde manteve a nota máxima da ANS e inovou com o check-up

O Conselho Gestor da Amagis 
Saúde reuniu-se no dia 28 de no-
vembro, na sede da Amagis, para 
deliberar sobre assuntos adminis-
trativos.

Os conselheiros fizeram ainda 
um balanço positivo de 2017, quan-
do a Amagis Saúde recebeu, pela 
10ª vez consecutiva, a nota máxima 
no Índice de Desempenho da Saúde 
Suplementar da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar, e o prêmio da 
União Nacional das Instituições de 
Autogestão em Saúde. Foi também 

neste ano que o plano inovou com o 
Programa de Check-up. 

Participaram da reunião, o pre-
sidente da Amagis, desembargador 
Maurício Soares; a vice-presidente de 
Saúde, juíza Luzia Peixôto; os desem-
bargadores Edison Feital Leite, Este-
vão Lucchesi, José Nicolau Masselli e 
Márcio Aristeu Monteiro de Barros; e 
os juízes Carlos Salvador, Marli Ma-
ria Braga Andrade, João Luiz Nasci-
mento, Kenea Márcia Damato de 
Moura Gomes e Juarez Morais de 
Azevedo.n Reunião do Conselho Gestor na Amagis

Juiz 
Marcos 

Antônio 
Ferreira: 
“investi-

mento na 
saúde”

GEORGIA BAÇVAROFF


